
           

               

 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇO Nº 48/2024 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 108/2024 

MODO DE DISPUTA ABERTO 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 108/2024 

Modalidade: PREGÃO REGISTRO DE PREÇO Nº 48/2024 

Forma: Eletrônica 

Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA MANUTENÇÃO DA CASA DE APOIO DE 

UBERABA E DAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE UNIÃO DE MINAS-

MG. 

 

O Município de UNIÃO DE MINAS – MG, através da Secretaria Municipal 

solicitante, por meio do setor de Licitações, através do Pregoeiro e equipe de apoio designados 

pela Portaria Nº 01/2024 de 02 de janeiro de 2024, Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decretos 

Municipais nº 5549/24, 5552/24, 5558/24, 5580/24, 5618/2024 e 5619/2024, demais legislações 

aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, realizará a licitação na 

modalidade PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, com critério de julgamento MENOR 

PREÇO POR ITEM. 

 

 

 

 

INÍCIO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS EXCLUSIVAMENTE POR 

MEIO DE SISTEMA ELETRÔNICO: 18/09/2024 DAS 08:00 HRS 

LIMITE DO ACOLHIMENTO DAS PROPOSTAS COMERCIAIS: 01/10/2024 AS 07:59 
HRS. 

ABERTURA DA SESSÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO: 01/10/2024 AS 08:00 HRS 
(OITO HORAS) 



           

               

 

APRESENTAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRONICO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 48/2024 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 108/2024 

 

MENOR PREÇO POR ITEM. 

 

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA MANUTENÇÃO DA CASA DE APOIO DE 

UBERABA E DAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE UNIÃO DE MINAS-

MG. 

 

ANEXOS DO EDITAL 

 

 

• Termo de Referência – Anexo I 

• Minuta da Ata de Registro de Preços – Anexo II; 

• Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Micro Empresa ou Empresa 

de Pequeno Porte (na hipótese do Licitante ser uma ME ou EPP) – Anexo III; 

• Decreto nº 5503/23, que regulamenta retenção do Imposto de Renda nos pagamentos 

a fornecedores de bens e prestadores de serviço realizados pelo Município de União de 

Minas e suas entidades e dá outras providências - ANEXO IV; 

• Modelo de DECLARAÇÃO UNICA (Disponibilizada no sistema LICITANET); 
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OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA MANUTENÇÃO DA CASA DE APOIO DE 

UBERABA E DAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE UNIÃO DE 

MINAS-MG. 

 

1. DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: 

 

1.1 O presente procedimento licitatório é disciplinado pela Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, 

Decretos Municipais nº 5549/24, 5552/24, 5558/24, 5580/24, 5618/2024 e 5619/2024, demais 

legislações aplicáveis e pelas condições estabelecidas no presente Edital e seus anexos. 

 

2 DO CREDENCIAMENTO: 

2.1 Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO 

ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/; 

2.2 O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico; 

2.3 O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou 

de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao Pregão na forma eletrônica; 

2.4 O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir 

do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 

empresa de pequeno porte e equiparadas; 

2.5          A limitação geográfica prevista no presente edital de licitação se encontra amparada no 

Decreto Municipal nº 5619/2024, o qual “Regulamenta o conceito de sediado regionalmente no âmbito 

das licitações do Município de União de Minas e dá outras providências”, o qual, com o objetivo de 

promover o desenvolvimento econômico e social no âmbito local e regional; ampliar a eficiência das 

políticas públicas; e incentivar a inovação tecnológica, concede tratamento favorecido, diferenciado e 

simplificado às microempresas e empresas de pequeno porte, ao agricultor familiar, produtor rural 

 

SITE PARA REALIZAÇÃO DO PREGÃO: www.licitanet.com.br 

 

http://www.licitanet.com.br/
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pessoa física, microempreendedor individual – MEI e sociedades cooperativas. 

2.6        Em decisão do TCE/MG, na sessão plenária de 03/07/2013, entendeu que “o Estatuto das 

Microempresas não trouxe um conceito preciso para a expressão ‘regionalmente’. Por esse motivo, 

entendo que o próprio gestor deverá delimitar e justificar, nos autos de cada procedimento licitatório, o 

sentido e o alcance da citada expressão”. Afirmou, ainda, que o alcance e o conceito da expressão 

“regionalmente” irão variar de acordo com as peculiaridades de cada licitação. Apontou que, para tanto, 

“deverão ser levadas em conta as especificidades do objeto licitado, o princípio da razoabilidade e os 

três objetivos do tratamento diferenciado, quais sejam: a) a promoção do desenvolvimento econômico e 

social no âmbito municipal e regional; b) a ampliação da eficiência das políticas públicas; c) o incentivo 

à inovação tecnológica.”  

2.7     Além disso, o Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais – TCE/MG considerou plausível 

a limitação imposta à localização geográfica das empresas participantes do certame com o intuito de 

fomentar o comércio local e regional. 

2.8     A barreira geográfica do presente processo licitatório também visa atender ao princípio da 

eficiência (relação custo-benefício), pois nem sempre a proposta de menor preço será a de melhor relação 

custo-benefício para a administração. 

2.9      Ressalta-se que a limitação geográfica prevista no edital de licitação abrange cidades mineiras 

como União de Minas, Limeira do Oeste, Carneirinho, São Sebastião, Iturama, São Francisco de Sales, 

Itapagipe, Campina Verde, Santa Vitória e, ainda, cidades do Estado de São Paulo, como Ouroeste, Mira 

Estrela, Indiaporã, Populina, Dolcinópolis, Mesópolis, Guarani, Turmalina, Paranapuã, Santa Albertina, 

Jales, Fernandópolis, Urania, Vitória Brasil, Fatima Paulista, Macedônia, Estrela do Oeste, Meridiano, 

no estado de Goiás as cidades de São Simão, Paranaiguara e Itaguaçu e no Mato Grosso do Sul a cidade 

de Paranaíba. 

2.10 Ressalta-se que a limitação geográfica prevista no edital de licitação abrange cidades mineiras 

como União de Minas, Limeira do Oeste, Carneirinho, São Sebastião, Iturama, São Francisco de Sales, 

Itapagipe, Campina Verde, Santa Vitória e, ainda, cidades do Estado de São Paulo, como Ouroeste, Mira 

Estrela, Indiaporã, Populina, Dolcinópolis, Mesópolis, Guarani, Turmalina, Paranapuã, Santa Albertina, 

Jales, Fernandópolis, Urania, Vitória Brasil, Fatima Paulista, Macedônia, Estrela do Oeste, Meridiano, 

no estado de Goiás as cidades de São Simão, Paranaiguara e Itaguaçu e no Mato Grosso do Sul a cidade 

de Paranaíba. 
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2.11 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 

assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados, 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão 

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 

acesso, ainda que por terceiros. 

 

3 DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO: 

3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que militem no ramo pertinente ao objeto desta 

licitação, que atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital 

e seus Anexos; 

3.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições 

estabelecidas no presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e 

técnicas aplicáveis, inclusive quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário 

IMPEDIMENTO da proponente, no referido certame; 

3.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou 

reclamação quanto ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler 

atentamente o Edital e seus anexos, devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO 

I (TERMO DE REFERÊNCIA); 

3.4 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em 

campo próprio do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua 

proposta de preços está em conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como o 

Memorial Descritivo constante do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA); 

3.5 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o 

licitante às sanções previstas no edital e Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

3.6 Somente poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, via internet, os interessados 

cujo objetivo social seja pertinente ao objeto do certame, que atendam a todas as exigências deste Edital 

e da legislação a ele correlata, inclusive quanto à documentação, e que estejam devidamente 

credenciados, através do site https://licitanet.com.br/; 

3.6.1 A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 
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intransferível do licitante e subsequente encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente 

por meio da Plataforma Eletrônica, observada data e horário limite estabelecidos. 

a) O custo de operacionalização pelo uso da Plataforma de Pregão Eletrônico, a título de 

remuneração pela utilização dos recursos da tecnologia da informação ficará a cargo do licitante, 

que poderá escolher entre os Planos ofertados pela Plataforma LICITANET. 

3.6.2 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão 

a todas as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das 

normas contidas na legislação mencionada em seu preâmbulo; 

3.6.3 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade 

exclusiva do licitante, não sendo o Município de UNIÃO DE MINAS, em nenhuma hipótese responsável 

pelos mesmos. O licitante também é o único responsável pelas transações que forem efetuadas em seu 

nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual desconexão; 

3.6.4 As Licitantes interessadas deverão proceder ao credenciamento antes da data marcada para início 

da sessão pública via internet; 

3.6.5 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas ao provedor do Sistema para 

imediato bloqueio de acesso; 

3.7 Não poderão participar deste PREGÃO ELETRÔNICO, as empresas enquadradas nos 

casos a seguir: 

3.7.1 Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; empresas que estiverem 

em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso de credores, 

dissolução ou liquidação, Ressalva: É possível a participação de empresas em recuperação judicial, 

desde que amparadas com certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique que a 

interessada está apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos 

da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

3.7.2 Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública; 

3.7.3 Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este 

Município; 

3.7.4 Empresas que, por quaisquer motivos, tenham sido declaradas inidôneas ou punidas com 

suspensão ou impedidas de licitar por órgão da Administração Pública Direta ou Indireta, na esfera 
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Federal, Estadual ou Municipal, desde que o Ato tenha sido publicado na imprensa oficial, pelo órgão 

que a praticou, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Para verificação das 

condições definidas nesta alínea, a Comissão do Pregão, promoverá a consulta eletrônica junto ao 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 

3.7.5 Empresas cujo dirigente, gerente, sócio ou responsável técnico seja servidor público da Prefeitura 

Municipal de UNIÃO DE MINAS – MG; 

3.8 A participação na sessão pública da internet dar-se-á pela utilização da senha privativa do 

licitante. 

3.8.1 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os 

documentos referentes à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no 

idioma oficial do Brasil, com valores cotados em moeda nacional do país; 

3.8.2 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados 

em língua estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma 

oficial do Brasil por tradutor juramentado neste país; 

3.8.3 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou 

cópias em fac-símile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital; 

3.8.4 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a 

responsabilidade pela autenticidade de todos os documentos apresentados; 

3.8.5 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

3.8.6 Os licitantes interessados em usufruir dos benefícios estabelecidos pela Lei Complementar nº 

123/2006 deverão atender às regras de identificação, atos e manifestação de interesse, bem como aos 

demais avisos emitidos pelo Pregoeiro ou pelo sistema eletrônico, nos momentos e tempos adequados; 

 

4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema (https://licitanet.com.br/), 

concomitantemente com os documentos de PROPOSTA DE PREÇO exigidos no edital, proposta com 

a “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO OFERTADO”, incluindo QUANTIDADE, PREÇO E 

MARCA até o horário limite de início da Sessão Pública, horário de Brasília, exclusivamente por meio 
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do Sistema Eletrônico, quando, então, encerrar-se-á, automaticamente, a etapa de envio dessa 

documentação; 

4.2 As propostas cadastradas no Sistema NÃO DEVEM CONTER NENHUMA IDENTIFICAÇÃO 

DA EMPRESA PROPONENTE, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das 

propostas. 

4.2.1 Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo 

pregoeiro; 

4.3 A Licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema 

Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras sua proposta de preços e lances inseridos em sessão 

pública; 

4.4 O licitante deverá obedecer rigorosamente aos termos deste Edital e seus anexos. Em caso de 

discordância existente entre as especificações deste objeto descritas no PORTAL e as especificações 

constantes do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA), prevalecerão às últimas; 

4.5 Na Proposta de Preços inserida no sistema deverão estar incluídos todos os materiais, impostos, 

taxas, fretes, descontos e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto 

desta licitação; 

4.6 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá 

por meio de chave de acesso e senha; 

4.7 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 

1º da LC nº 123, de 2006; 

4.8 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

4.9 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento 

da proposta; 

4.10 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio 

de lances; 
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4.11 O Licitante será inteiramente responsável por todas as transações assumidas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como verdadeiras e firmes suas propostas e subsequentes lances, bem 

como acompanhar as operações no sistema durante a sessão, ficando responsável pelo ônus decorrente 

da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

4.12 O Licitante declarado vencedor deverá enviar, quando solicitado, a proposta final realinhada 

conforme valor final proposto. 

 

5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA: 

5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1 Valor unitário e total do item; 

5.2 Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência, todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada; 

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos serviços; 

5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 

erro, omissão ou qualquer outro pretexto; 

5.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação; 

 

6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES: 

6.1 No horário estabelecido neste Edital, o pregoeiro abrirá a sessão pública, verificando as propostas 

de preços lançadas no sistema, as quais deverão estar em perfeita consonância com as especificações e 

condições detalhadas no Termo de Referência (Anexo I do edital); 

6.2 O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta 
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ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, 

confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser 

analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em 

conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis; 

6.3 Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente 

inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então 

DESCLASSIFICARÁ; 

6.4 O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, será 

desclassificado do certame, obedecidos os critérios previstos no item 7.2 a 7.6.2 deste edital. 

6.5 As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem 

desclassificadas do certame pelo pregoeiro; 

6.6 Em seguida ocorrerá o início da etapa de lances, via Internet, única e exclusivamente, no site 

https://licitanet.com.br/, conforme Edital; 

6.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital; 

6.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao 

último por ele ofertado e registrado pelo sistema; 

6.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor ofertaé aquele 

definido no Termo de Referência; 

6.10 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “ABERTO”, em que 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações; 

6.11 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do período 

de duração da sessão pública; 

6.12 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 02 (dois) minutos 

e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive 

no caso de lances intermediários; 

6.13 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
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se-á automaticamente; 

6.14 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o 

pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço; 

6.15 Serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com VALORES UNITÁRIOS E 

TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes no ANEXO 

I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, 

o pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar 

a atualização dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça 

inerte; 

6.16 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar; 

6.17 Durante o transcurso da sessão pública, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado que tenha sido apresentado pelas demais licitantes, vedada a identificação do 

detentor do lance; 

6.18 Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre 

o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado 

ou reformulado pelo proponente; 

6.19 A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema 

eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

6.20 No caso de desconexão com o pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o 

Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances; 

6.21 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos 

realizados; 

6.22 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas (24) vinte e 

quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado 

para divulgação no site https://licitanet.com.br/; 

6.23 Incumbirá à licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante a sessão pública do 



12 

              

 

Pregão Eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou de sua desconexão; 

6.24 A desistência em apresentar lance implicará exclusão da licitante na etapa de lances e na 

manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de ordenação das propostas de preços; 

6.25 Nos casos específicos, em relação a itens NÃO exclusivos para participação de microempresas e 

empresas de pequeno porte ou equiparadas, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a 

verificação automática, onde: 

6.26 O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de 

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts 44 e 45 

da LC nº 123, de 2006 e suas alterações; 

A. Entende-se como empate àquelas situações em que as propostas apresentadas pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores a 

proposta melhor classificada, depois de encerrada a etapa de lances; 

B. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta 

para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 

minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto; 

C. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 

para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior; 

D. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre 

elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta; 

E. Na hipótese de não-contratação nos termos previstos neste item, a convocação será em favor da 

proposta originalmente vencedora do certame; 

6.27 O disposto 6.26 somente se aplicará quando a melhor oferta não tiver sido apresentada por 

microempresa ou empresa de pequeno porte; 

6.28 Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 
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propostas empatadas. 

6.28.1 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. O 

pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de duas horas, envie a proposta 

adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados. 

 

7 DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 

7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7º e no § 9º 

do art. 26, do Decreto 10.024/2019, e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital, 

observado o disposto no Capítulo X do Decreto 10.024/2019; 

7.2 Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, que apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado, ou que apresentar preço manifestamente inexequível; 

7.3 Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios 

ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos 

respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais 

ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

7.4 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e a 

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita; 

7.5 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com 

vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso 

prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada 

em ata; 

7.6 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 
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funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.6.1 O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pelo Pregoeiro por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pelo Pregoeiro; 

7.6.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do serviço ofertado, além de outras informações pertinentes, a exemplo de, encaminhados 

por meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta; 

7.6.3 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação; 

7.6.4 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário 

para a sua continuidade; 

7.6.5 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que 

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a 

negociação em condições diversas das previstas neste Edital; 

7.6.6 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá 

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor; 

7.6.7 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes; 

7.6.8 Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova 

verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 

123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso; 

7.6.9 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

 

8 DA HABILITAÇÃO 

8.1 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de 
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participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta ao seguinte cadastro: 

8.1.1 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS; 

8.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep); 

8.1.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas 

ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder 

Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário; 

8.1.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no 

Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas; 

8.1.5 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros; 

8.1.6 Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação; 

8.1.7 No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate 

ficto, previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes 

estabelecida para aceitação da proposta subsequente; 

8.1.8 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à 

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, conforme disposto no art. 64 da Lei 

14.133/2021, o licitante será convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo 

de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação; 

8.1.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 

documento digital; 

8.1.10  Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos; 

8.1.11 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante 

for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidossomente em nome da matriz; 
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8.1.12 Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes à Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa 

da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional, por constar no próprio documento que é válido para matriz e filiais, bem assim quanto ao 

Certificado de Regularidade do FGTS, quando o licitante tenha o recolhimento dos encargos 

centralizado, devendo, desta forma, apresentar o documento comprobatório de autorização para a 

centralização. 

8.2 OS LICITANTES DEVERÃO ENCAMINHAR, NOS TERMOS DESTE EDITAL, A 

DOCUMENTAÇÃO RELACIONADA NOS ITENS A SEGUIR, PARA FINS DE 

HABILITAÇÃO: 

A. Ato Constitutivo; 

1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede ou; 

2. Ato constitutivo - Estatuto ou Contrato Social - e alterações em vigor1, devidamente registradas 

e arquivadas na repartição competente, para as Sociedades Comerciais, e, em se tratando de Sociedades 

por Ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou; 

3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de Sociedades Civis, acompanhada de prova da diretoria 

em exercício, ou; 

4. Decreto de autorização, em se tratando de empresas ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir; 

5. Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 

autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 

6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: 

ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da 

respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores, ou; 

B. Prova de Inscrição no CNPJ. O documento deverá ser expedido no máximo 90(Noventa) dias 

antes da data do recebimento dos envelopes; 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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C. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, emitida pela 

Caixa Econômica Federal em vigor; 

D. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos 

efeitos da CNDT conforme lei 12.440, de 07 de julho de 2011, em vigor; 

E. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal e a Seguridade Social, incluindo os Débitos 

Previdenciários, mediante apresentação de Certidão Conjunta de Débitos Relativos a Tributos Federais 

e à Dívida Ativa da União, emitida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil ou pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional, em vigor; 

F. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Estado em vigor; 

G. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

H. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica. Caso o documento não declare sua validade somente será aceito documento expedido no 

máximo 90 (noventa) dias antes da data do recebimento dos envelopes; 

I. Certidão Simplificada, Ou Simplificada Digital da Junta Comercial, com data de emissão máxima 

de 90 (Noventa) dias, para fins de comprovação da condição de Microempresas (ME), Empresas de 

Pequeno Porte (EPP); 

J. Apresentar Alvará Sanitário Estadual ou Municipal, da sede da licitante. 

K. DECLARAÇÕES: 

 

8.3 • Modelo de DECLARAÇÃO UNICA (Disponibilizada no sistema LICITANET); 

8.4 • Modelo da Proposta de Preços – (Disponibilizada no sistema LICITANET); 

8.5 • Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Micro Empresa ou Empresa 

de Pequeno Porte (na hipótese do Licitante ser uma ME ou EPP) – Anexo III; 

8.6 • Decreto nº 5503/23, que regulamenta retenção do Imposto de Renda nos pagamentos a 

fornecedores de bens e prestadores de serviço realizados pelo Município de União de Minas e suas 

entidades e dá outras providências - ANEXO IV; 

8.7 Qualquer informação incompleta ou inverídica constante dos documentos apresentados apurada 
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pelo Pregoeiro, mediante simples conferência ou diligência, implicará na inabilitação da respectiva 

licitante e envio dos documentos para o M.P.M.G (Ministério Público de Minas Gerais), para apuração, 

se possível, de prática delituosa, conforme Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

8.8 Não serão aceitos protocolos de pedidos ou solicitações de documentos, em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital; 

8.9 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma 

vez que atenda a todas as demais exigências do edital; 

8.10 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação; 

8.11 Havendo restrição quanto à regularidade fiscal ou trabalhista no caso de Microempresa, Empresa 

de Pequeno Porte e Microempreendedor Equiparadas, fica concedido um prazo de 05 (Cinco) dias úteis 

para a sua regularização, prorrogável por igual período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo 

Pregoeiro, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006 com redação dada pela Lei Complementar nº 

147/2014; 

8.12 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 

inabilitação da licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação 

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra 

microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada, com alguma restrição na documentação fiscal 

e trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização; 

8.13 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma; 

8.14 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer 

dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital; 

8.15 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis; 

8.16 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre 

o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante 
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nos remanescentes; 

8.17 Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado 

vencedor; 

8.18 As Certidões que não possuírem prazo de validade, somente serão aceitas com data de emissão 

não superior a 90 (noventa) dias consecutivos de antecedência da data de abertura da sessão deste Pregão; 

 

8.19 Prova de qualificação técnica: 

 

8.15.1. Atestado (mínimo 01) ou declaração de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de 

direito público ou privado, em papel timbrado, comprovando a execução satisfatória de serviços ou 

fornecimento similares ao objeto desta licitação. 

 

9 DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

9.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada/assinada no prazo 

de 02 (duas) horas via sistema eletronico (LICITANET), a contar da solicitação do Pregoeiro no 

sistema eletrônico e deverá: 

A. Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, rasuras, 

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou 

seu representante legal; 

B. Conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de 

pagamento; 

C. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da 

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso; 

D. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como, validade da proposta, vinculam 

a Contratada; 

E. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o 

valor global em algarismos e por extenso conforma solicitado na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

F. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no 

caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes 

últimos; 
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G. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter 

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, 

sob pena de desclassificação; 

H. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela 

que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro 

licitante; 

 

10 - DOS RECURSOS: 

10.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo de 

no mínimo 10 (dez) minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 

motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo 

próprio do sistema; 

10.2 Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. Nesse 

momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as condições de 

admissibilidade do recurso; 

10.3 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito; 

10.4 Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que 

começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses; 

10.5 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.6 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante 

neste Edital. 

 

11 DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
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11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 

11.2 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam; 

11.3 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização 

fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os 

procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances; 

11.4 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta; 

11.5 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”). 

 

12  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

12.1 O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso 

não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos 

apresentados; 

12.2 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

 

13 DO CONTRATO 

13.1 Após a homologação da licitação, será firmado Termo de Contrato; 

13.2 Prazo de Vigência do Contrato: O Prazo de Vigência do Contrato é de UM ANO a contar da data 

de sua assinatura. Podendo ser renovado segundo legislação vigente. 

13.3 Condições de Pagamento: O Pagamento será efetuado sempre após a emissão da NLD (Nota de 

liquidação de Despesa), mediante a apresentação de Nota Fiscal. O Pagamento será realizado na 

Tesouraria da Prefeitura Municipal de UNIÃO DE MINAS, mediante cheque nominal ou depósito 

bancário em nome da proponente; 

13.4 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 

para assinar o Termo de Contrato sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 

previstas neste Edital; 

13.5 Na assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas 
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no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante toda a vigência do contrato; 

13.6 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 

edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das 

demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem 

de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e 

eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato; 

 

14  DO REAJUSTAMENTO DE PREÇOS 

14.1 O preço será fixado e irreajustável, salvo as condições previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e suas alterações. 

15 DA ENTREGA DO MATERIAL 

15.1 Os produtos deverão entregues pela contratada no prazo máximo conforme TERMO DE 

REFERENCIA, após emissão da requisição. 

 

16  DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES 

16.1 DA CONTRATADA: 

16.1.1 Promover a entrega dos itens homologados a seu favor, de acordo com as Descrições e prazos 

determinados no Edital e seus anexos, independente ou não de sua Transcrição. 

 

17 DA CONTRATANTE: 

17.2.1 Efetuar os Pagamentos na forma e prazo estabelecido na cláusula quarta; 

17.2.2 Proceder a conferência dos serviços Homologados, de acordo com as exigências contidas no 

edital e anexos. 

 

18 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS. 

18.2 AOS LICITANTES: Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal e, se for o caso, será descredenciado do Cadastro Geral de Fornecedores do Município de 

UNIÃO DE MINAS, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, garantida a ampla defesa, sem prejuízo das multas 

de até 10% do valor do contrato e demais cominações legais, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
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de 2021, do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02, o ADJUDICATÁRIO que: 

18.2.1.1 Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar o contrato, deixar de 

apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa; 

18.2.1.2 Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

18.2.1.3 Não mantiver a proposta; 

18.2.1.4 Falhar ou fraudar a execução do contrato/instrumento equivalente; 

18.2.1.5 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 

18.3 Não será aplicada a multa às empresas remanescentes, em virtude da não aceitação da primeira 

colocada. 

18.4 À CONTRATADA: Pela inexecução total ou parcial da contratação, a Administração poderá, 

garantida prévia defesa, aplicar a CONTRATADA a extensão da falta ensejada, as penalidades previstas 

na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, na forma prevista no respectivo instrumento licitatório. O 

descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pela licitante vencedora, sem justificativa 

aceita pela Administração Municipal, resguardados os procedimentos legais pertinentes, poderá 

acarretar, nas seguintes sanções: 

a. 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução do objeto, ou por dia de atraso no 

cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30º (trigésimo) dia, calculados sobre o valor do 

Contrato, por ocorrência; 

b. 05% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na 

execução do objeto ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão 

contratual; 

c. 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, na hipótese de a CONTRATADA, 

injustificadamente, desistir do Contrato ou der causa à sua rescisão, bem como nos demais casos de 

descumprimento contratual, quando o MUNICÍPIO DE UNIÃO DE MINAS, em face da menor 

gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual da multa a 

ser aplicada. 

d. O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado dos 

pagamentos devidos pelo MUNICÍPIO DE UNIÃO DE MINAS. Se os valores dos pagamentos 

devidos não forem suficientes, a diferença será recolhida pela CONTRATADA no prazo máximo de 10 
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(dez) dias úteis a contar da aplicação da sanção; 

e. As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente, 

após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório 

e da ampla defesa; 

f. Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a Administração 

Municipal por prazo de até 05 (cinco) anos, nos casos de descumprimento de cláusulas contratuais; e 

g. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os motivos determinantes da punição, ou até que seja promovidaa reabilitação, perante a 

própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a licitante vencedora 

ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada; 

h. As penalidades aplicadas só poderão ser relevadas na hipótese de caso fortuito, força maior, 

devidamente justificadas e comprovadas, a juízo da Administração. 

 

19 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

19.2 Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa 

poderá impugnar este Edital, assim como solicitar esclarecimentos acerca de suas cláusulas; 

19.3 A impugnação ou pedido de esclarecimetno deverá ser realizada por forma eletrônica através do 

site www.licitanet.com.br;  

19.4 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame.Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame; 

19.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame; 

19.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 

pregoeiro, nos autos do processo de licitação; 

19.7 As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os 

participantes e a administração. 

20 DOS RECURSOS 

20.2 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

http://www.licitanet.com.br/
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2021. 

20.3 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

20.4 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

20.4.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

20.4.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 

20.4.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

20.4.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

20.5 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

20.6 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

20.7 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

20.8 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

20.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 

que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

20.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

20.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico 

LICITANET. 

21 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

21.2 As despesas para o presente processo licitatório correrão por conta da seguinte: 

 

FICHA (044) – 02.03.01.06.181.0004.2003.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (046) – 02.03.01.06.181.0004.2004.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (060) – 02.03.02.04.122.0004.2014.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (070) – 02.04.00.12.122.0005.2017.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (084) – 02.04.01.12.122.0005.2017.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 
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FICHA (106) – 02.04.01.12.365.0005.2024.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (113) – 02.04.01.12.365.0005.2038.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (145) – 02.04.03.13.392.0006.2023.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (166) – 02.05.00.10.122.0007.2028.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (183) – 02.05.01.10.301.0007.2078.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000/600-

1.600.000/602-1.602.000 

FICHA (227) – 02.05.01.10.305.0007.2031.3.3.90.30.00 – FONTE 500-1.500.000 

FICHA (240) – 02.06.00.08.122.0008.2067.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.00/660– 1.660.00  

FICHA (257) – 02.06.01.08.244.0008.2035.3.3.90.30.00 – FONTE 500 – 1.500.000/660–

1.660.000/661 – 1.661.000 

FICHA (278) – 02.06.01.08.244.0008.2076.3.3.90.30.00 – FONTE 500 – 1.500.000 

FICHA (287) – 02.06.03.08.243.0008.2039.3.3.90.30.00 – FONTE 500-1.500.000 

FICHA (308) – 02.07.01.04.122.0010.2051.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (363) – 02.09.02.04.122.0011.2046.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (391) – 02.11.01.27.812.0006.2070.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

As respectivas dotações para vinculação das despesas concernentes ao exercício de 2024 serão 

consignadas no orçamento próprio de 2024.  O Município fará constar do orçamento do ano 

seguinte: Exercício; 2025, dotação para custear despesas relacionadas a esta licitação pelo prazo 

desta contratação 

 

22 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

22.2 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico; 

22.3 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 

no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo 

Pregoeiro; 

22.4 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília – DF; 

22.5 No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 

fundamentado, registrado em ata e acessível a todos,atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de 

habilitação e classificação; 

22.6 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação; 

22.7 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 

ou do resultado do processo licitatório; 

22.8 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias e horários de expediente na 

Prefeitura Municipal de UNIÃO DE MINAS; 
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22.9 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público; 

22.10 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

22.11 O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico, www.uniaode minas.mg.gov.br, 

e www.licitanet.com.br, e também poderá ser lido ou obtida cópia através do e-mail 

licitacao@uniaodeminas.mg.gov.br, dúvidas podem ser esclarecidas nos dias úteis, no horário das 07:00 

às 13:00 horas, ou pelo telefone (034) 3456 1907. 

22.12 O licitante é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase desta licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará na imediata desclassificação ou 

inabilitação do licitante, ou a rescisão contratual, sem prejuízo das sanções administrativas, civis e penais 

cabíveis; 

22.13 Uma vez incluído no processo licitatório, nenhum documento será devolvido; 

22.14 Na análise da documentação e no julgamento das Propostas Comerciais, o Pregoeiro poderá, a 

seu critério, solicitar o assessoramento técnico de órgãos ou de profissionais especializados; 

22.15 Toda a documentação apresentada neste edital e seus anexos são complementares entre si, de 

modo que qualquer detalhe que se mencione em umdocumento e se omita em outro será considerado 

especificado e válido; 

22.16 O Pregoeiro, no interesse da Administração, poderá adotar medidas saneadoras, durante o 

certame, e relevar omissões e erros formais, observadas na documentação e proposta, desde que não 

contrariem a legislação vigente, sendo possível a promoção de diligências junto aos licitantes, destinadas 

a esclarecer a instrução do processo, conforme disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

22.17 O não cumprimento da diligência poderá ensejar a desclassificação da proposta ou a inabilitação 

do licitante; 

22.18 As decisões do Pregoeiro serão publicadas no site da Prefeitura Municipal, no endereço: 

www.uniaodeminas.mg.gov.br. 

22.19 A participação do licitante nesta licitação implica no conhecimento integral dos termos e 

condições inseridas neste edital, bem como das demais normas legais que disciplinam a matéria; 

22.20 A presente licitação não importa, necessariamente, em contratação, podendo o Município de 

UNIÃO DE MINAS revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivadas de fato 

superveniente comprovado, ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação, mediante ato 

escrito e fundamentado, disponibilizado no sistema para conhecimento dos licitantes; 

22.21 Para atender a seus interesses, o Município de UNIÃO DE MINAS poderá alterar quantitativos, 

sem que isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos na 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 

22.22 O Município de UNIÃO DE MINAS poderá prorrogar, por conveniência exclusiva, a qualquer 

tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura; 

22.23 Os Municípios e órgão da Administração Direta e indireta, poderão no que couber realizar adesão 

a futura Ata de Registro de Preços dentro dos limites legais permitido pela Lei Federal nº 14.133/21, 

desde que manifestem interesse de maneira justificada e haja concordância da autoridade superiora e dos 

fornecedores vencedores. 

 

http://www.licitanet.com.br,/
mailto:licitacao@uniaodeminas.mg.gov.br,
http://www.uniaodeminas.mg.gov.br./
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22.24 O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o 

da Comarca de ITURAMA-MG; 

22.25 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

• Termo de Referência – Anexo I 

• Minuta da Ata de Registro de Preços – Anexo II; 

• Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Micro Empresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (na hipótese do Licitante ser uma ME ou EPP) – Anexo III; 

• Decreto nº 5503/23, que regulamenta retenção do Imposto de Renda nos pagamentos a 

fornecedores de bens e prestadores de serviço realizados pelo Município de União de Minas e suas 

entidades e dá outras providências - ANEXO IV; 

• Modelo de DECLARAÇÃO UNICA (Disponibilizada no sistema LICITANET); 

 

UNIÃO DE MINAS, 17 de SETEMBRO de 2024 

 

 

 

Edmar Lucio de Freitas 

Secretário Municipal de 

Administração Interino 

Oleni Marques da Maia 

Secretária Municipal de 

Desenvolvimento Social 

 

 

 

 

 

Rosimar Cristina Teixeira Lopes 

Secretária Municipal de Saúde 

Fabia Ribeiro Menezes 

Secretária Municipal de Educação e 

Cultura 

 

 

  

  

Francisco Magalhães Nunes de Jesus 

   Secretário Municipal de 

Desenvolvimento Rural, Agricultura e 

Pecuária 

 

Rafael Lopes de Oliveira 

   Secretário Municipal de Obras e 

Serviços Públicos 
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ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ORGÃO INTERESSADO E LOCALIZAÇÃO. 

 

Órgão Interessado: Prefeitura Municipal de União de Minas – através da Secretaria Municipal de 

Administração e outras. 

 

DO OBJETO 

 

REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS, PARA MANUTENÇÃO DA CASA DE APOIO DE UBERABA E DAS 

DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE UNIÃO DE MINAS-MG. 

 

DA QUANTIDADE ESTIMADA E DA DESCRIÇÃO DO OBJETO 

 

A quantidade estimada e a descrição, conforme abaixo: 

 

 

ITE

M 
PRODUTO / SERVIÇO 

UNI

D 

QUAN

T 

VALOR 

UNITÁRI

O 

MÁXIMO 

VALOR 

TOTAL 

MÁXIM

O 

1 

ARROZ AGULH1NHA 

TIPO 1 PCT DE 5 KG - 

ARROZ, DE 1" 

QUALIDADE, LONGO, 

FINO TIPO I, 

CONSTITUÍDO DE 

GRÀOS INTEIROS, 

ISENTO DE SUJIDADES 

E MATERIAIS 

ESTRANHOS. 

ACONDICIONADOS EM 

SACO PLÁSTICO 

TRANSPARENTE, 

RESISTENTE DE 05 KG, 

ROTULADO DE 

ACORDO COM A 

LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. PRAZO DE 

VALIDADE MÍNIMO 06 

MESES A CONTAR A 

PARTIR DA DATA DE 

ENTREGA. 

PC 200 
 R$      

34,84  

 R$     

6.968,00  
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2 

AMIDO DE MILHO 

PCT DE 500 GR - 

AMIDO DE MILHO 

CONTENDO A 

IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO, MARCA DO 

FABRICANTE, PRAZO 

DE VALIDADE E DATA 

DE FABRICAÇÃO. 

INFORMAÇÕES 

NUTRICIONAIS: 

PORÇÃO DE 20G (1 

COLHER DE SOPA), 

QUANTIDADE POR 

PORÇÃO. CALORIAS: 67 

KCAL. 

CARBOIDRATOS: I7G. 

NÃO CONTÉM 

QUANTIDADES 

SIGNIFIC ATI VA 

MENTE DE PROTEÍNAS, 

GORDURAS TOTAIS, 

GORDURAS 

SATURADAS, 

GORDURAS TRANS E 

SÓDIO. MELHOR OU 

EQUIVALENTE A 

MARCA MAISENA. 

PC 40 
 R$      

15,23  

 R$        

609,20  

3 

AMENDOIM PACOTE 

DE 500 GR - 

INGREDIENTE 

AMENDOIM CRU, 

GRUPO EM GRÃOS, 

SUBGRUPO 

SELECIONADO, 

CLASSE VERMELHA, 

TIPOI, ISENTO DE 

SUBSTÂNCIAS 

NOCIVAS, PARASITAS, 

ODOR E SABOR 

CARACTERISTICO DO 

PRODUTO. 

EMBALAGEM 

PLÁSTICA, 

RESISTENTE, 

TRANSPARENTE 

CONTENDO 500G. TIPO 

SIAMAR, 

EQUIVALENTE, 

SIMILAR OU DE 

MELHOR QUALIDADE. 

PRAZO DE VALIDADE 

MÍNIMO 90 DIAS A 

UN 200 
 R$      

20,54  

 R$     

4.108,00  
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CONTAR A PARTIR DA 

DATA DE ENTREGA. 

4 

BACON DE CARNE 

SUÍNA, 

ACONDICIONADA EM 

EMBALAGEM 

PLÁSTICA, 

TRANSPARENTE, 

FLEXÍVEL, ATÓX1CA E 

RESISTENTE, 

CONTENDO NA 

EMBALAGEM 

IDENTIFICAÇÃO DA 

EMPRESA, 

IDENTIFICAÇÃO DA 

CATEGORIA E TIPO DE 

CARNE, DATA DE 

FABRICAÇÃO E PRAZO 

DE VALIDADE DE 06 

MESES 

KG 80 
 R$      

29,42  

 R$     

2.353,60  

5 

BALA 500 GR - BALA 

MACIA MASTIGAVEL 

SORTIDA 500 GR BALA 

MACIA SORTIDAS: 

PACOTE DE 500 GR. 

SABORES VAR1AVEIS 

INGREDIENTES: 

AÇÚCAR, XAROPE DE 

GLICOSE, GORDURA 

VEGETAL 

HIDROGENADA, 

ACIDULANTES ÁCIDO 

CÍTRICO E ÁCIDO 

LÁTICO, 

EMULSIFICANTES 

MONO E 

DIGLICERÍDEOS DE 

ÁCIDOS GRAXOS E 

LECITINA DE SOJA, 

AROMATIZANTES E 

CORANTES NATURAIS 

CÚRCUMA E CARMIM 

DE COCHONILHA. NÂO 

CONTÉM GLÚTEN. 

PC 80 
 R$      

10,91  

 R$        

872,80  

6 

BATATA IN NATURA, 

ESPÉCIE INGLESA: 

GRAÚDA, TAMANHO 

UNIFORME, 

APRESENTANDO 

ÓTIMA QUALIDADE, 

FIRME, SEM LESÕES DE 

KG 250 
 R$        

8,80  

 R$     

2.200,00  
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ORIGEM FÍSICA E 

MECÂNICA, 

RACHADURAS E/OU 

CORTES, ISENTA DE 

PUTREFAÇÀO E ODOR 

DESAGRADÁVEL. 

7 

CARNE BOVINA DE 2ª 

RESFRIADA KG 

MOÍDA - CARNE 

BOVINA MOÍDA: TIPO 

ACEM, PALETA, 

MUSCULO MAGRO, DE 

2.ª, DEVE SER OBTIDA 

A PARTIR DA MOAGEM 

DA PEÇA DE CARNE 

BOVINA PALETA, 

ISENTA DE APARAS, 

EXCESSO DE 

GORDURA, OSSO, 

NERVOS, TENDÕES. 

PARASITAS, 

SUJIDADES E 

QUALQUER 

SUBSTÂNCIA 

CONTAMINANTE QUE 

POSSA ALTERÁ-LA OU 

ENCOBRIR ALGUMA 

ALTERAÇÃO, 

PROVENIENTE DE 

GADO SADIO, TODA 

MATÉRIA PRIMA 

UTILIZADA DEVE SER 

DE QUALIDADE E 

DEVERÃO SER DE 

ESTABELECIMENTO 

INSPECIONADO PELO 

SERVIÇO DE INSPEÇÃO 

RESPONSÁVEL. NÃO 

DEVERÃO 

APRESENTAR 

SUPERFÍCIE ÚMIDA. 

PEGAJOSA. PARTES 

FLÁCIDAS, EXCESSO 

DE LIQUIDO, 

CONSISTÊNCIA 

ANORMAL OU COM 

INDÍCIOS PÚTRIDOS. 

ESTAR 

APRESENTANDO COR E 

CHEIRO 

CARACTERÍSTICOS. 

CONGELADO 

PREVIAMENTE, EM 

KG 450 
 R$      

35,47  

 R$   

15.961,50  
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EMBALAGEM 

PLÁSTICA 

TRANSPARENTE, 

CONTENDO 05 QUILOS. 

CONTER 

IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO, PESO, DATA 

DE FABRICAÇÃO E 

VALIDADE, REGISTRO 

SIF/SIP. O PRODUTO 

DEVERÁ APRESENTAR 

VALIDADE MÍNIMA DE 

30 (TRINTA) DIAS A 

PARTIR DA DATA DE 

ENTREGA. TIPO 

FRIBOI, EQUIVALENTE, 

SIMILAR OU DE 

MELHOR QUALIDADE. 

8 

CARNE BOVINA DE 2ª 

RESFRIADA KG 

PEDAÇO - CARNE 

BOVINA PEDAÇO: TIPO 

ACEM, PALETA. 

MUSCULO MAGRO, DE 

2.ª, DEVE SER OBTIDA 

A PARTIR DO CORTE 

DA PEÇA DE CARNE 

BOVINA PALETA, 

ISENTA DE APARAS. 

EXCESSO DE 

GORDURA, OSSO, 

NERVOS, TENDÕES, 

PARASITAS, 

SUJIDADES E 

QUALQUER 

SUBSTÂNCIA 

CONTAMINANTS QUE 

POSSA ALTERÁ-LA OU 

ENCOBRIR ALGUMA 

ALTERAÇÃO. 

PROVENIENTE DE 

GADO SADIO, TODA 

MATÉRIA PRIMA 

UTILIZADA DEVE SER 

DE QUALIDADE E 

KG 450 
 R$      

32,85  

 R$   

14.782,50  
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DEVERÃO SER DE 

ESTABELECIMENTO 

INSPECIONADO PELO 

SERVIÇO DE INSPEÇÃO 

RESPONSÁVEL. NÃO 

DEVERÃO 

APRESENTAR 

SUPERFÍCIE ÚMIDA, 

PEGAJOSA, PARTES 

FLÁCIDAS. EXCESSO 

DE LIQUIDO, 

CONSISTÊNCIA 

ANORMAL OU COM 

INDÍCIOS PÚTRIDOS, 

ESTAR 

APRESENTANDO COR E 

CHEIRO 

CARACTERÍSTICOS. 

CONGELADO 

PREV1AMENTE, EM 

EMBALAGEM 

PLÁSTICA 

TRANSPARENTE, 

CONTENDO 05 QUILOS. 

CONTER 

IDENTIFICAÇÃO DO 

PRODUTO, PESO, DATA 

DE FABRICAÇÃO E 

VALIDADE, REGISTRO 

S1F/SIP. 0 PRODUTO 

DEVERÁ APRESENTAR 

VALIDADE MÍNIMA DE 

30 (TRINTA) DIAS A 

PARTIR DA DATA DE 

ENTREGA. TIPO 

FRIBOI, EQUIVALENTE, 

SIMILAR OU DE 

MELHOR QUALIDADE. 

9 

CENOURA 

VERMELHA - 

SEPARADO POR 

TAMANHO E 

CATEGORIA, CLASSE 

ENTRE 18 A 22 CM, 

CATEGORIA EXTRA, 

SEM DEFEITOS 

GRAVES (PODRIDÃO 

MOLE, DEFORMAÇÃO 

OMBROS VERDES OU 

ROXOS, SEM 

DEFEITOS, LENHOSAS, 

RACHADAS, DANOS 

MECÂNICOS, 

KG 150 
 R$        

8,73  

 R$     

1.309,50  
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PODRIDÃO SECA, 

MURCHAS INJURIAS 

POR PRAGAS OU 

DOENÇAS), 

EMBALADAS EM 

CAIXA DE PAPELÃO 

REFORÇADA, 

CONTENDO ROTULO 

INDICANDO DADOS DO 

PRODUTO. 

10 

CHÁ DE ERVA 

CIDREIRA PCT 50 GR - 

ESPECIFICAÇÃO 

TÉCNICA: CHÁ; DE 

ERVA CIDREIRA: 

COMPOSTO DE 

FOLHAS E RAMOS DE 

ERVA CIDREIRA 

(MELISSA 

OFFICINALIS); ISENTO 

DE SUJIDADES. 

FRAGMENTOS DE 

INSETOS E OUTROS 

MATERIAIS 

ESTRANHOS; 

EMBALAGEM 

PRIMARIA SACHE 

INDIVIDUAL; 

EMBALAGEM 

SECUNDARIA CAIXA 

DE PAPEL CARTÃO; 

COM VALIDADE 

MÍNIMA DE 14 MESES 

NA DATA DA 

ENTREGA; E SUAS 

CONDIÇÕES DEVERÃO 

ESTAR DE ACORDO 

COM A RDC 12/01, RDC 

259/02, RDC 267/05, RDC 

277/05, RDC 14/14 E 

ALTERAÇÕES 

POSTERIORES; 

PRODUTO SUJEITO A 

VERIFICAÇÃO NO ATO 

DA ENTREGA. 

PC 120 
 R$      

11,90  

 R$     

1.428,00  
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11 

CRAVO DA ÍNDIA 

GRANEL PCT 500 GR - 

CRAVO DA ÍNDIA; 

OBTIDO DO BOTÀO 

FLORAL DE ESPÉCIME 

GENUÍNA; DE 

COLORAÇÃO PARDO 

ESCURA, CHEIRO E 

SABOR PROPRÍOS; 

COM TEOR DE 

UMIDADE MAXIMA DE 

16%; ISENTO DE 

DETRITOS DO 

PROPR1O PRODUTO, E 

IMPUREZAS DOS 

GRAOS OU SEMENTES; 

VALIDADE MÍNIMA 10 

MESES A CONTAR DA 

ENTREGA, E SUAS 

CONDICOES DEVERÃO 

ESTAR DE ACORDO 

COM A RESOLUÇÃO 

RDC 276/05 E SUAS 

ALTERAÇÕES 

POSTERIORES; 

PRODUTO SUJEITO A 

VER1F1CACAO NO ATO 

DA ENTREGA AOS 

PROCED. 

ADMINISTRATIVOS 

DETERMINADOS PELA 

ANVISA. 

PC 70 
 R$      

62,83  

 R$     

4.398,10  

12 

COCO RALADO PURO 

DESIDRATADO, SEM 

COLESTEROL E 

GORDURA TRANS. 

EMBALAGEM DE 100 

GRAMAS. A 

ROTULAGEM DEVE 

ESTAR DE ACORDO 

COM A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. NO RÓTULO 

DA EMBALAGEM 

DEVERÃO ESTAR 

IMPRESSOS DE FORMA 

CLARA. 

IDENTIFICAÇÃO 

COMPLETA DO 

PRODUTO. DATA DE 

FABRICAÇÃO, PRAZO 

DE VALIDADE E PRAZO 

MAXIMO PARA 

CONSUMO. 

PC 30 
 R$        

7,99  

 R$        

239,70  
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13 

FARINHA DE TRIGO 

TRADICIONAL 

ESPECIAL PARA USO 

PROFISSIONAL, 

ADAPTADA ÃS 

DIVERSAS 

NECESSIDADES E 

APLICAÇÕES. COM 

CARACTER1STICA DE 

GLUTEN FORTE, 

SUPORTA OS MAIS 

EXIGENTES 

PROCESSOS DE 

PANIFICACAO. POSSUI 

ÓTIMO RENDIMENTO 

EM PÃES POR SACO. 

INGREDIENTES: 

FARINHA DE TRIGO 

TIPO 1, FERRO E ÁCIDO 

FÓL1CO. INFORMAÇÃO 

NUTRICIONAL: 

PORÇÃO DE 50G (½ 

XÍCARA). VALOR 

ENERGÉTICO: I70KCL - 

730 KJ. 

CARBOIDRATOS: 37G. 

PROTEÍNAS: 6G. 

GORDURAS TOTAIS: 

1G. GORDURAS 

SATURADAS: NÃO 

CONTÉM. GORDURA 

TRANS: NÃO CONTÉM. 

FIBRA ALIMENTAR: 2G. 

SÓDIO: NÃO CONTÉM. 

FERRO: 2,1 MG. ÁCIDO 

FÓLICO 75 MCG. O 

PRODUTO DEVERÁ SER 

EMBALADO EM PAPEL, 

ATÓXICO, 

RESISTENTE, EM 

SACOS DE 1 KG, SEM 

FUROS OU BURACOS E 

AINDA SE 

CARUNCHOS. A 

ROTULAGEM DEVE 

ESTAR DE ACORDO 

COM A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. NO RÓTULO 

EMBALAGEM 

DEVERÃO ESTAR 

IMPRESSOS DE FORMA 

CLARA 

IDENTIFICAÇÃO 

KG 50 
 R$        

7,69  

 R$        

384,50  
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COMPLETA DO 

PRODUTO, DATA DE 

FABRICAÇÃO, PRAZO 

DE VALIDADE E PRAZO 

MÁXIMO PARA 

CONSUMO, PESO 

LÍQUIDO E CONDIÇÕES 

DE ARMAZENAMENTO. 

EMBALADOS EM 

PACOTES DE 1KG. 

MELHOR OU 

EQUIVALENTE A 

MARCA NITA. 

14 

FERMENTO PO 

BIOLOGICO 100GR 

SECO FNSTANTÂNEO 

(SACCHAROMYCES 

CEREVISIAE MEYEN) E 

EMULSLFICANTE 

MONOESTEARATO DE 

SORBITANA. NÃO 

CONTÉM GLÚTEN. 

DESTINA-SE AO 

PREPARO DE PÃES E 

PRODUTOS DE 

CONFEITARIA. 

PORÇÃO DE 10G (1 

COLHER DE SOPA) 

VALOR ENERGÉTICO: 

37 KCAL = 155 KJ. 

CARBOIDRATOS: 4 G. 

PROTEÍNAS: 4,8 G. 

GORDURAS TOTAIS: 0,6 

G. GORDURAS 

SATURADAS: 0 G. 

GORDURA TRANS: 0 G. 

FIBRA ALIMENTAR: 2,1 

G. EMBALAGEM DE 10 

G. TIPO DONA BENTA, 

FERMIX, MELHOR OU 

EQUIVALENTE 

UN 20 
 R$      

15,72  

 R$        

314,40  

15 

FERMENTO QUÍMICO 

FRASCO DE 200G. 

EMBALAGEM 

PLÁSTICA. ISENTA DE 

SUJIDADES. PRÓPRIO 

PARA CONSUMO. 

FR 20 
 R$      

10,46  

 R$        

209,20  
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16 

FRANGO 

CONGELADO KG - 

PROVENIENTE DE 

AVES SADIAS. 

ABATIDO SOB A 

INSPEÇÃO DE 

VETERINÁRIO, 

CONGELADO. SEM 

HEMATOMAS, 

ESTRAGOS NO 

PRODUTO, NATURAL 

(SEM TEMPERO) E 

EXCESSO DE GELO. DE 

F QUALIDADE, EM 

EMBALAGEM À 

VÁCUO OU BEM 

LACRADAS, COM 

DENOMINAÇÃO DO 

NOME DO PRODUTO, 

FABRICANTE, 

ENDEREÇO. REGISTRO 

NO MINISTÉRIO DA 

AGRICULTURA (SIF, 

IMA OU SIM), DATA 

DEFABRICAÇÃO E 

VALIDADE. DEVE SER 

TRANSPORTO EM 

VEICULO 

REFRIGERADO ATÉ 0 

LOCAL DESTINADO. 

KG 450 
 R$      

14,47  

 R$     

6.511,50  

17 

FEIJÃO 

CAR1OQUINHA 1 KG - 

GRUPO BENEFICIADO 

ANÃO. VARIEDADE 

CARIOQUINHA. TIPO I 

NOVO, TEOR MAXIMO 

DE IMPUREZA DE 2%, 

CONSTITUÍDO DE 

GRÃOS INTEIROS, SÃO 

ISENTOS DE 

MATERIAIS TERROSOS, 

SUJIDADES E MISTURA 

DE OUTRAS 

VARIEDADES E 

ESPÉCIES. 

EMBALAGEM 

PLASTICA ATOXICA DE 

1 KG. 

KG 150 
 R$        

9,82  

 R$     

1.473,00  

18 

GENGIBRE KG - COM 

RAÍZES GROSSAS E 

NODOSAS, 

APRESENTANDO 

TAMANHO UNIFORME, 

KG 50 
 R$      

17,04  

 R$        

852,00  
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COR 

CARACTERÍSTICA, 

COM CASCA SEM 

LESÕES DE ORIGEM 

FÍSICA OU MECÂNICA 

ORIUNDOS DO 

MANUSEIO OU 

TRANSPORTE. 

19 

LEITE CONDENSADO 

CAIXA DE 395 

GRAMAS. 0 PRODUTO 

DEVE APRESENTAR - 

SE INTEGRO. COM 

SABOR E ODOS 

AGRADÁVEL. 

EMBALAGEM DEVE 

ESTAR INTACTA, BEM 

VEDADA E DEVE 

CONSTAR: DATA DE 

VALIDADE DE NO 

MÍNIMO 1 ANO APÓS A 

DATA DE ENTREGA. 

INFORMACAO 

NUTRÍCIONA E 

INGREDIENTES. 

CX 120 
 R$        

8,70  

 R$     

1.044,00  

20 

LEITE DESNATADO 1 

LT - LEITE 

DESNATADO UHT 1L, 

LÍQUIDO. COM 

VALIDADE MÍNIMA DE 

100 DIAS A CONTAR DA 

DATA DE 

FABRICAÇÃO, EM 

EMBALAGEM 

ESTERELIZADA E 

HERMETICAMENTE 

FECHADA, TIPO 

LONDA VIDA (TETRA 

PAK). CONTENDO 1 

LITRO. CONTER NA 

EMBALAGEM: 

REGISTRO DO 

FABRICANTE NO 

MINISTÉRIO DA 

AGRIULTURA/SIF/DIPO

A. 

LT 100 
 R$        

8,52  

 R$        

852,00  
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21 

LEITE INTEGRAL 1 LT 

- INTEGRAL, TEOR DE 

MATÉRIA GORDA 

MÍNIMO DE 3%. E COM 

VALIDADE MÍNIMA DE 

100 DIAS A CONTAR DA 

DATA DE 

FABRICAÇÃO, EM 

EMBALAGEM 

ESTERELIZADA E 

HERMETICAMENTE 

FECHADA. TIPO 

LONDA VIDA (TETRA 

PAK), CONTENDO 1 

LITRO. CONTER NA 

EMBALAGEM: 

REGISTRO DO 

FABRICANTE NO 

MINISTÉRIO DA 

AGRIULTURA/SIF/DIPO

A. 

LT 1700 
 R$        

7,74  

 R$   

13.158,00  

22 

LEITE 

SEMIDESNATADO 1 

LT - SEMIDESNATADO 

UHT 1L, LÍQUIDO, COM 

VALIDADE MÍNIMA DE 

100 DIAS A CONTAR DA 

DATA DE 

FABRICAÇÃO, EM 

EMBALAGEM 

ESTERELIZADA E 

HERMETICAMENTE 

FECHADA, TIPO 

LONDA VIDA (TETRA 

PAK). CONTENDO 1 

LITRO. CONTER NA 

EMBALAGEM: 

REGISTRO DO 

FABRICANTE NO 

MINISTÉRIO DA AGRIU 

LTURA/SIF/DIPO A. 

LT 100 
 R$        

8,29  

 R$        

829,00  

23 

LINGUIÇA MISTA 

LINGUIÇA (MISTA); 

FRESCA. DE 1ª 

QUALIDADE, 

PREPARADA COM 

CARNE MISTA; COM 

ASPECTO NORMAL, 

FIRME, SEM UMIDADE, 

NÀO PEGAJOSA; 

ISENTA DE SUJIDADES, 

PARASITAS E LARVAS; 

MANTIDA EM 

KG 120 
 R$      

25,15  

 R$     

3.018,00  
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TEMPERATURA E 

REFRIGERAÇÃO 

ADEQUADA, 

ACONDICIONADA EM 

EMBALAGEM 

APROPRIADA E 

SUJEITA A 

VERIFICAÇÃO NO ATO 

DA ENTREGA 

24 

MACARRÃO TIPO 

PARAFUSO 500 GR DE 

EXCELENTE 

QUALIDADES, 

COMPOSTA POR: OLEO 

VEGETAL, ÁGUA, 

OVOS, VINAGRE, 

AMIDO MODIFICADO, 

ÁCUCAR, SAL. SUCO 

DE LIMÃO. 

ACIDULANTE: ACIDO 

LÁTICO, 

ESTABILIZANTE: 

GOMA XANTANA, 

CONSERVADOR. 

SORBATO DE POTACIO, 

SEQUESTRANTE EDTA, 

CÁLC1CO D1SSOD1CO. 

AROMAT1ZANTE: 

OLEO RESINA DE 

PÁPRICA DOCE, OLEO 

ESSENCIAL DE 

MOSTADA. 

EMBALAGEM DE 500 

GRAMAS, COM DATA 

DE FABR1CACAO, 

PRAZO DE VALIDADE E 

N.° DE LOTE. 

UN 150 
 R$        

6,66  

 R$        

999,00  

25 

MAIONESE GRANDE 

500 GR DE EXCELENTE 

QUALIDADES, 

COMPOSTA POR: OLEO 

VEGETAL, ÁGUA, 

OVOS, VINAGRE, 

AMIDO MODIFICADO, 

ÁCUCAR, SAL, SUCO 

DE L1MÂO, 

ACIDULANTE: ACIDO 

LÁTICO, 

ESTABILIZANTE: 

GOMA XANTANA, 

CONSERVADOR, 

SORBATO DE POTACIO, 

SEQUESTRANTE EDTA, 

UN 100 
 R$      

12,58  

 R$     

1.258,00  
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CÁLCICO DISSODICO. 

AROMATIZANTE: 

OLEO RESINA DE 

PÁPRICA DOCE, OLEO 

ESSENCIAL DE 

MOSTADA. 

EMBALAGEM DE 500 

GRAMAS, COM DATA 

DE FABR1CACAO, 

PRAZO DE VALIDADE E 

N.° DE LOTE. 

26 

MILHO DE CANJICA 

GRUPO CANJICA 

MISTURADA, 

SUBGRUPO 

DESPELICULADA, 

CLASSE AMARELA, 

TIPO 1, INGREDIENTE 

CANJICA DE MILHO 

AMARELA. EM 

EMBALAGEM 

PLÁSTICA 

RESISTENTE, PESO 

LÍQUIDO 500G, A 

ROTULAGEM DEVE 

ESTAR DE ACORDO 

COM A LEGISLAÇÃO 

VIGENTE. NO RÓTULO 

EMBALAGEM 

DEVERÃO ESTAR 

IMPRESSOS DE FORMA 

CLARA 

IDENTIFICAÇÃO 

COMPLETA DO 

PRODUTO, DATA DE 

FABRICAÇÃO, PRAZO 

DE VALIDADE E PRAZO 

MÁXIMO PARA 

CONSUMO, PESO 

LÍQUIDO E CONDIÇÕES 

DE ARMAZENAMENTO. 

TIPO KODILAR, 

EQUIVALENTE, 

SIMILAR OU DE 

MELHOR QUALIDADE. 

PRAZO DE VALIDADE 

MÍNIMO 90 DIAS A 

CONTAR A PARTIR DA 

DATA DE ENTREGA. 

UN 150 
 R$        

4,39  

 R$        

658,50  
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27 

ÓLEO DE SOJA PET 

900 ML - ÓLEO DE SOJA 

TEM ORIGEM 100% 

VEGETAL, FEITO A 

PARTIR DO GRÃO DA 

SOJA, INFORMAÇÕES 

NUTRICIONAIS - 

PORÇÃO DE 13 ML 

(COLHER DE SOPA). 

VALOR ENERGÉTICO: 

108 KCAL = 1 454 KJ. 

CARBOIDRATO: 0 G. 

PROTEÍNAS: 0 G. 

GORDURAS TOTAIS: 12 

G DAS QUAIS 

GORDURAS 

SATURADAS 2 G. 

GORDURA TRANS NÃO 

CONTÉM. GORDURAS 

MONOINSATURADAS 

2.9 G. GORDURAS POLI- 

INSATURADAS: 7.1 G. 

COLESTEROL: 0 MG. 

FIBRA ALIMENTAR: 0 

G. SÓDIO: 0 G. 

VITAMINA E: 1,7 MG. 

EMBALAGEM PET DE 

900 ML. MELHOR OU 

EQUIVALENTE A 

MARCA LIZA. 

FR 250 
 R$        

7,72  

 R$     

1.930,00  

28 

OVOS DE COR 

MARROM DUZIA - 

CLASSE A. EM BOA 

QUALIDADE. PROPRIO 

PARA CONSUMO. 

EMBALADO EM 

CARTELAS DE 

PAPELÀO OU 

PLÁSTICO, ISENTO DE 

TRINCADOS OU 

RACHADURAS, SEM 

INFILTRAÇÕES, COM 

COR E CHEIRO 

PROPRIO, UNIFORME, 

GRAÚDOS. 

DZ 100 
 R$      

13,29  

 R$     

1.329,00  

29 

SAL PARA COZINHA 

PCT DE 1 KG - 

REFINADO, IODADO, 

EMBALAGEM EM SACO 

PLÁSTICO 

TRANSPARENTE, 

FLEXÍVEL, ATÓXICA, 

RESISTENTE DE 1 KG 

KG 70 
 R$        

3,46  

 R$        

242,20  
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CADA. 

30 

SALSICHA - SALSICHA 

DE FRANGO. TIPO HOT 

DOG, COMPOSTA DE 

CARNE DE FRANCO. 

FRESCA COM 

CONDIMENTOS 

TRITURADOS E 

COZIDOS, PESANDO 

APROXIMADAMENTE 

50 GR CADA UNIDADE, 

COM PRAZO DE 

VALIDADE DE NO 

MÍNIMO 36 DIAS NA 

DATA DA ENTREGA, 

PRODUTO SUJEITO A 

VERIFICAÇÃO NO ATO 

DA ENTREGA. 

KG 150 
 R$      

17,40  

 R$     

2.610,00  

31 

SARDINHA EM ÓLEO. 

LATA DE SARDINHA 

EM ÓLEO 

COMESTÍVEL, 125 GR. 

SARDINHA EM 

CONSERVA. 

PREPARADA COM 

PESCADO FRESCO, 

LIMPO, EVISCERADO, 

COZIDO. IMERSA EM 

ÓLEO COMESTÍVEL. 

ACONDICIONADO EM 

RECIPIENTE 

RESISTENTE, VEDADO 

HERMETICAMENTE E 

LIMPO, CONTENDO 

APROXIMADAMENTE 

125G DE PESO LÍQUIDO 

DRENADO. A 

EMBALAGEM DEVERÁ 

CONTER 

EXTERNAMENTE OS 

DADOS DE 

IDENTIFICAÇÃO E 

PROCEDÊNCIA, 

INFORMAÇÃO 

NUTRICIONAL, 

NÚMERO DO LOTE, 

DATA DE VALIDADE. 

QUANTIDADE DO 

PRODUTO. O PRODUTO 

DEVERÁ APRESENTAR 

VALIDADE MÍNIMA DE 

UN 100 
 R$        

6,42  

 R$        

642,00  
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06 (SEIS) MESES DA 

DATA DE FABRICAÇÃO 

DO PRODUTO. DO TIPO 

COQUEIRO. SIMILAR 

OU DE MELHOR 

QUALIDADE. 

32 

TOMATE KG - TIPO 

SALADA, DE BOA 

QUALIDADE, GRAÚDO, 

COM TAMANHO E 

COLORAÇÃO 

UNIFORME, POLPA 

FIRME E INTACTA, 

LIVRE DE MATERIAL 

TERROSO E UMIDADE 

EXTERNA ANORMAL, 

RESÍDUOS DE 

FERTILIZANTES, 

SUJIDADES, 

PARASITAS E LARVAS, 

SEM LESÕES DE 

ORIGEM FÍSICA E 

MECÂNICA, 

RACHADURAS E/OU 

CORTES (NÃO SERÁ 

ACEITO TOMATE 

“LONGA VIDA) 

KG 200 
 R$      

11,86  

 R$     

2.372,00  

  VALOR TOTAL: R$ 95.917,20 

 

JUSTIFICATIVA 

 

A aquisição de gêneros alimentícios é essencial para garantir o funcionamento adequado da 

Casa de Apoio de Uberaba e das Secretarias Municipais de União de Minas-MG. A Casa de 

Apoio oferece suporte crucial a indivíduos e famílias em situações de vulnerabilidade social, 

necessitando de uma oferta constante de alimentos para atender às suas necessidades básicas. 

Da mesma forma, as Secretarias Municipais dependem de suprimentos alimentares para 

complementar seus programas e serviços em áreas como saúde, educação e assistência social. 

 

Esta aquisição visa assegurar que ambas as instituições possam manter a qualidade e a 

continuidade dos serviços prestados, garantindo o bem-estar dos assistidos e a eficiência das 

ações realizadas. Além disso, a compra será conduzida de acordo com as normas e regulamentos 

vigentes, assegurando transparência e otimização dos recursos públicos. Portanto, a aquisição 

de gêneros alimentícios é uma medida estratégica para atender às necessidades alimentares da 

comunidade e garantir a eficácia das iniciativas de apoio e assistência pública. 

 

Quanto a limitação geográfica, a sede ou filial da licitante deverá localizar-se a uma distância 

máxima de 120 KM (cento e vinte quilômetros), da sede da Prefeitura Municipal, de acordo 
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com os Decretos Municipais nº 5618/2024 e 5619/2024. A limitação geográfica na aquisição 

de gêneros alimentícios é adotada para garantir maior eficiência e adequação na gestão dos 

recursos. Optar por fornecedores locais assegura um controle mais rigoroso sobre a qualidade 

dos produtos e a adequação às necessidades específicas da dieta dos assistidos. Além disso, 

reduz os custos logísticos e o impacto ambiental, ao diminuir a distância de transporte e, 

consequentemente, o risco de deterioração dos alimentos. Este enfoque também favorece a 

economia regional, promovendo o desenvolvimento local e gerando oportunidades de emprego. 

A proximidade com os fornecedores facilita a resolução rápida de problemas, garantindo a 

continuidade e a qualidade dos serviços. Assim, a limitação geográfica contribui para a 

eficiência operacional, a sustentabilidade e o fortalecimento da economia local, alinhando-se 

aos objetivos de um uso responsável dos recursos públicos. 

 

Descrição da solução como um todo considerado o ciclo de vida do objeto e especificação 

do serviço 

 

20.12 A solução para a aquisição de gêneros alimentícios é abrangente e considera todo o 

ciclo de vida do objeto, desde a definição das necessidades até o uso final dos produtos. 

Inicialmente, o planejamento envolve a identificação das especificações necessárias, incluindo 

tipo, quantidade e qualidade dos alimentos. A seleção de fornecedores locais é prioritária para 

garantir a frescura dos produtos e promover o desenvolvimento econômico regional, ao 

mesmo tempo que reduz os custos logísticos e o impacto ambiental. 

 

20.13 Após a escolha dos fornecedores, a aquisição é formalizada por meio de processo 

licitatório, com contrato detalhado que estabelece as condições de fornecimento, prazos e 

padrões de qualidade. A entrega dos produtos é seguida por uma inspeção para garantir que 

atendam às especificações contratuais, e o armazenamento é realizado em condições 

adequadas para preservar a qualidade dos alimentos. Os gêneros alimentícios são então 

distribuídos conforme as necessidades das instituições envolvidas, assegurando que cheguem 

em condições ideais para o consumo. Durante todo o processo, a gestão eficiente do 

armazenamento e a coordenação das entregas são fundamentais para evitar desperdícios e 

garantir a eficácia do fornecimento. 

 

20.14 Finalmente, o ciclo inclui uma fase de avaliação e feedback, onde o desempenho dos 

fornecedores e a adequação dos produtos são monitorados. Esse feedback é utilizado para 

aprimorar o processo de aquisição, assegurando que as necessidades alimentares das 

instituições sejam atendidas de forma eficaz e contínua. Esta abordagem integrada visa 

garantir a qualidade e a eficiência em todas as etapas do ciclo de vida dos gêneros 

alimentícios, as especificações técnicas dos itens encontram-se definidas na tabela constante 

do item 3 acima. 

 

DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA POTENCIAL CONTRATAÇÃO. 

 

6.1- Os produtos deverão entregues pela contratada no prazo máximo de 08 (oito) dias 

uteis, após emissão da requisição. 
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6.2- A entrega ocorrerá na Secretaria ou Órgão Municipal requisitante, sendo recebido por 

servidor designado e nomeado fiscal. 

 

6.3- Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Instrumento e na proposta, devendo ser substituídos no prazo 

de 08 (oito) dias uteis, a contar da notificação, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades. 

 

6.4- Os objetos serão recebidos provisoriamente, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações exigidas pela Administração. 

 

6.5- Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 08 (oito) dias uteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação. 

 

6.6- Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do 

esgotamento do prazo. 

 

6.7- O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 

Fornecedora pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

6.8- Não se configura necessária a elaboração de cronograma para adequação de ambientes 

visando o início da execução do objeto; 

 

6.9- O objeto da presente contratação não apresenta peculiaridades que justifiquem a 

necessidade de capacitação constante de servidores; 

 

6.10- Considerando todo o exposto, não há risco de falhas na contratação face adequação do 

ambiente da organização, haja vista que a Administração Municipal reúne condições e possui 

instalações aptas, não sendo necessárias adequações. 

 

Modelo de execução do objeto 

 

A execução do contrato deverá ser realizada em conformidade com as disposições constantes 

no item 09 e 10 deste Termo de Referência. 

 

Modelo de gestão e de fiscalização do contrato 
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O gestor do contrato será o servidor Edmar Lucio de Freitas - Secretaria Municipal de 

Administração, indicado nos termos da Lei 14.133/2.021, para cumprir com as obrigações 

estipuladas no art. 9º do Decreto Municipal nº 5559 de 03 de janeiro de 2024 e todas as demais 

obrigações definidas por atos normativos próprios. 

 

O fiscal do contrato será o servidor Vinicius Ferreira Oliveira – Chefe de Setor de 

Almoxarifado, indicado nos termos da Lei 14.133/2.021, para cumprir com as obrigações 

estipuladas no art. 10 do Decreto Municipal nº 5559 de 03 de janeiro de 2024 e todas as demais 

obrigações definidas por atos normativos próprios. 

 

DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO FORNECEDOR 

 

Constituir-se-ão obrigações do FORNECEDOR, além das demais previstas em Contrato 

e em seus Anexos e deles decorrentes: 

 

I – Entregar os materiais, na forma pactuada; 

II – Dar ciência a Administração, imediatamente, e por escrito, de qualquer 

anormalidade existente nos materiais, mesmo que não sejam de sua competência; 

III – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente; 

IV – A ausência ou omissão da fiscalização da Administração não eximirá o Fornecedor 

das responsabilidades previstas neste instrumento; 

V – Assumir a responsabilidade pelos encargos sociais, fiscais e comerciais resultantes 

deste instrumento; 

VI – Manter, durante o prazo de vigência do instrumento e em compatibilidade com as 

obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

presente Edital:  

a) Poderá a Administração, a qualquer tempo, exigir do Fornecedor a comprovação das 

condições de habilitação e qualificação exigidas no presente instrumento, reservando-se, 

inclusive, o direito de reter o valor correspondente aos pagamentos devidos até a regularização 

das obrigações pendentes. 

 

DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

 

Constituir-se-ão obrigações da ADMINISTRAÇÃO, além das demais previstas em 

Contrato e em seus Anexos e deles decorrentes: 

I – Efetuar os pagamentos nos prazos estipulados;  

II – Notificar ao Fornecedor qualquer irregularidade ou defeito encontrado nos materiais; 

III – Recusar os materiais que não estiverem de acordo com as especificações do edital; 

IV – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo Fornecedor. 

 

DO PAGAMENTO 
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O pagamento poderá ser feito por crédito em conta corrente na instituição bancária, ou pela 

Secretaria Municipal de Finanças, em até 30 (trinta) dias, após recebimento definitivo pela 

unidade requisitante do objeto, mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente aprovada. 

 

Não poderá ser cobrado qualquer tipo de despesa senão única e exclusivamente o valor dos 

itens devidamente solicitados e recebidos. 

 

Em caso de Processo Administrativo de apuração de responsabilidade, a contratante poderá 

deduzir o valor de multas impostas do saldo a pagar. 

 

A Administração pagará ao Fornecedor o valor unitário registrado por item, conforme planilha 

de preços anexa, multiplicado pela quantidade solicitada, que constará da Solicitação de 

Fornecimento e da Nota de Empenho. 

 

O Fornecedor deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com CNPJ idêntico ao 

apresentado para fins de habilitação e consequentemente lançado na Nota de Empenho e na 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Fornecedor e seu 

pagamento ocorrerá em até 05 (cinco) dias após a data de sua reapresentação válida. 

 

O Fornecedor deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as 

condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu a celebração da 

presente Ata de Registro de Preços. 

 

Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O prazo de vigência da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, a contar da data da 

assinatura da respectiva Ata de Registro de preços e poderá ser prorrogado, por igual período, 

desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do art. 84 da Lei Federal 14.133/21. 

 

Estimativas do valor da contratação 

 

O custo estimado total da contratação é de R$ 95.917,20 (noventa e cinco mil, novecentos e 

dezessete reais). 

 

DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS: 

 

As despesas decorrentes do presente Registro de Preços correrão à conta das dotações abaixo, 

do Orçamento do Município em vigor, ou das que vierem a substituí-las nos próximos 

exercícios: 
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FICHA (044) – 02.03.01.06.181.0004.2003.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (046) – 02.03.01.06.181.0004.2004.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (060) – 02.03.02.04.122.0004.2014.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (070) – 02.04.00.12.122.0005.2017.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (084) – 02.04.01.12.122.0005.2017.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (106) – 02.04.01.12.365.0005.2024.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (113) – 02.04.01.12.365.0005.2038.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (145) – 02.04.03.13.392.0006.2023.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (166) – 02.05.00.10.122.0007.2028.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (183) – 02.05.01.10.301.0007.2078.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000/600-

1.600.000/602-1.602.000 

FICHA (227) – 02.05.01.10.305.0007.2031.3.3.90.30.00 – FONTE 500-1.500.000 

FICHA (240) – 02.06.00.08.122.0008.2067.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.00/660– 

1.660.00  

FICHA (257) – 02.06.01.08.244.0008.2035.3.3.90.30.00 – FONTE 500 – 1.500.000/660–

1.660.000/661 – 1.661.000 

FICHA (278) – 02.06.01.08.244.0008.2076.3.3.90.30.00 – FONTE 500 – 1.500.000 

FICHA (287) – 02.06.03.08.243.0008.2039.3.3.90.30.00 – FONTE 500-1.500.000 

FICHA (308) – 02.07.01.04.122.0010.2051.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (363) – 02.09.02.04.122.0011.2046.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (391) – 02.11.01.27.812.0006.2070.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

 

Exigências de habilitação  

 

15.1    PESSOA JURÍDICA 

 

15.1.1. Quanto à Habilitação Jurídica  

 a) Carteira de Identidade ou documento equivalente (com foto) e que identifique o número do 

CPF do sócio ou diretor da empresa; 

b) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

c) Prova de regularidade para com as Fazenda e Seguridade Social, mediante apresentação 

de Certidão negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, nos 

termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 02/10/2014; 

d) Prova de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS 

(CRF), emitida pela Caixa Econômica Federal; 

e) Prova de Regularidade para com a Fazenda Estadual; 

f) Prova de Regularidade para com a Fazenda Municipal (certidão quanto aos tributos 

municipais) do domicílio ou sede do licitante; 

 

A certidão positiva com efeitos de negativa, expedida por qualquer órgão da Administração 

Pública direta ou indireta, exigível para este pregão, constitui documento hábil para a 

comprovação da regularidade fiscal da licitante. 
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Considera-se certidão positiva com efeitos negativa aquela que contemple a existência de 

débitos: 

a) Não vencidos; 

b) Em curso de cobrança executiva em que tenha sido efetuada a penhora; 

c) Cuja exigibilidade esteja suspensa; 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT, comprovando a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

 

15.3. Quanto à Qualificação Técnica:  

 

a) Apresentar Alvará Sanitário Estadual ou Municipal, da sede da licitante. 

 

DA PREVISÃO LEGAL 

 

A contratação tem fundamento legal, nos termos da Lei 14.133/21. 

 

DAS SANCÕES CONTRATUAIS, DOS RECURSOS, DAS CONDIÇÕES GERAIS E 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

A futura Ata de Registro de Preços será regida pela Lei Federal nº 14.133/21 em sua atual 

redação, e pelos Decretos Municipais nº 5558/2024 e 5580/2024 e, subsidiariamente pelos 

princípios gerais de direito. 

 

Os prazos previstos na futura Ata serão contados nos termos do art. 82 da Lei Federal 14.133/21 

com as alterações posteriores. 

 

As sanções e recursos seguirão a legislação acima referida e as previsões do edital e a própria 

Ata de Registro de Preços. 

 

O Fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata 

de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto no cronograma ocorra 

após seu vencimento. 

 

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com os Decretos Municipais nº 5558/2024 e 

5580/2024, as Leis Federais nº 14.133/21 e demais normas aplicáveis, e ainda, aplicar-se-ão os 

Princípios Gerais de Direito.  

 

DO FORO 

 

Para dirimir as questões oriundas deste contrato, será competente o do foro da Comarca de 

Iturama-MG. 
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ANEXO II 

MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº ..../2024 

PREGÃO ELETRONICO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 48/2024 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 108/2024 

 

MENOR PREÇO ITEM 

 

Ata de REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA MANUTENÇÃO DA CASA DE APOIO DE UBERABA 

E DAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE UNIÃO DE MINAS-MG, conforme 
termo de referência Anexo I do Edital, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE UNIÃO DE MINAS-
MG, através da SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINSTRAÇÃO, Órgão Gerenciador de Registro de 
Preços e de outro lado, ..............., na forma abaixo: 
 

Pelo presente instrumento, O MUNICÍPIO DE UNIÃO DE MINAS, através da SECRETARIA 

MUNICIPAL DE ADMINSTRAÇÃO, Órgão Gerenciador de Registro de Preços, situado na Av. 

Cinco, nº 1137, Centro, União de Minas/MG, inscrito no CNPJ sob o nº 01.051.819/0001-40, 

representado neste ato pelo Prefeito Municipal, doravante denominado apenas por ADMINISTRAÇÃO 

nos termos da Lei Federal 14.133/21 e do Decreto Municipal 5558/24, 5549/24, 5552/24, 5580/24, 

5618/2024 e 5619/2024, das demais normas legais aplicáveis, em face da classificação da(s) proposta(s) 

apresentada(s) no PREGÃO ELETRONICO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 48/2024, por 

deliberação do Pregoeiro Oficial e Equipe de Apoio, e homologada pelo Exmo. Sr. GEOVA TOMAZ 

DE ALMEIDA, e a empresa _____________________, inscrita no CNPJ/MF nº 

___________________, estabelecida na Rua _________________________, n° ___, Bairro 

__________________, representada neste ato pelo Sr.________________________________, 

representante legal, qualificação (nacionalidade, estado civil, profissão, RG e CPF), doravante 

denominado  apenas por FORNECEDOR, RESOLVE registrar os preços constantes nos anexos desta 

ata, a serem utilizados no Município, tendo sido os referidos preços oferecidos pela(s) empresa(s) 

respectiva(s) constantes dos anexos desta ata, cujas propostas foram classificadas em primeiro lugar, 

observadas as condições enunciadas nas cláusulas que se seguem. 

 

Cláusula Primeira: DO OBJETO 

 

O Fornecedor se compromete a fornecer REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E 

EVENTUAL AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, PARA MANUTENÇÃO DA 

CASA DE APOIO DE UBERABA E DAS DIVERSAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

UNIÃO DE MINAS-MG, acordo com o Anexo I, e conforme Edital do PREGÃO ELETRONICO 

DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 48/2024, a proposta do Fornecedor e a Ata da Sessão Pública do 

Pregão, cujos termos são parte integrante do presente instrumento. 
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Cláusula Segunda: DO PREÇO  

 

 I – Os preços ofertados pela(s) empresa(s) signatária(s) da presente Ata de Registro de Preços são 

os constantes da planilha de preços anexa deste instrumento, de acordo com a respectiva classificação, 

e neles já estão inclusos no preço unitário todos os impostos, taxas e encargos sociais, obrigações 

trabalhistas, previdenciárias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes, as quais 

correrão por conta do Fornecedor. 

II – Em cada fornecimento decorrente desta Ata, serão observadas as cláusulas e condições 

constantes do Edital, que a precedeu, na íntegra e as disposições do Decreto Municipal nº 5558/24, 

5549/24, 5552/24, 5580/24, 5618/2024 e 5619/2024, que regulamenta o Registro de Preços no 

Município, assim como as cláusulas e condições constantes do Edital do PREGÃO ELETRONICO 

DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 48/2024, que a precedeu e integra o presente instrumento de 

compromisso. 

 

Cláusula Terceira: DA ADEQUAÇÃO DOS PREÇOS 

Durante a vigência da Ata, a qualquer tempo, o preço registrado poderá ser revisto, reduzindo-o 

de conformidade com pesquisa de mercado, para os fins previstos no inciso V do Art. 15 da Lei 8.666/93 

com as alterações posteriores, ou quando alterações conjunturais provocarem a redução dos preços 

praticados no mercado atacadista. Cabe ao Órgão Gerenciador convocar os fornecedores registrados para 

negociar o novo valor no caso de redução e ao fornecedor solicitar e comprovar o desequilíbrio 

econômico financeiro no preço registrado. 

I – Os preços registrados poderão ser majorados, em decorrência de fato superveniente e de 

natureza econômica, capaz de comprometer o equilíbrio econômico-financeiro do Fornecedor, por 

solicitação motivada do interessado ao Secretário Municipal de Administração. 

II – O pedido deverá ser devidamente justificado e instruído com documentos e planilhas 

analíticas, que comprovem a sua procedência, tais: como listas de preços dos fabricantes, notas fiscais 

de aquisição, matérias primas ou de outros documentos julgados necessários que embasaram a oferta de 

preços por ocasião da classificação e as apuradas no momento do pedido. 

III – Se autorizado, pelo Órgão Gerenciador que realiza o processo licitatório de Registro de 

Preços, o reequilíbrio econômico financeiro ou a redução nos preços registrados, os mesmos serão 

registrados em Ata de Registro de Preços, sendo a mesma publicada no mural público municipal. 

IV – Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão não poderão ultrapassar aos 

praticados no mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente 

constante da proposta do fornecedor e aquele vigente no mercado à época do registro – equação 

econômico-financeira. 

V – Será considerado preço de mercado, os que forem iguais ou inferiores a média daqueles 

apurados pela Administração para determinado item, ou, ainda, os constantes de tabela realizada por 

órgãos de pesquisa contratados pela Administração. 

VI – As alterações de preços oriundas da revisão dos mesmos, no caso de desequilíbrio da 

equação econômico-financeira, serão publicadas em jornal de circulação local. 

  

Cláusula Quarta: DO PAGAMENTO 

 

Em todos os fornecimentos, o pagamento será feito por crédito em conta corrente na instituição 
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bancária, em até 30 (trinta) dias, após recebimento definitivo pela unidade requisitante do objeto, 

mediante apresentação da Nota Fiscal, devidamente aprovada. 

A Administração pagará ao Fornecedor o valor unitário registrado por item, conforme planilha 

de preços anexa, multiplicado pela quantidade solicitada, que constará da Solicitação de Fornecimento 

e da Nota de Empenho. 

O Fornecedor deverá, obrigatoriamente, emitir Nota Fiscal/Fatura com CNPJ idêntico ao 

apresentado para fins de habilitação e consequentemente lançado na Nota de Empenho e na presente Ata 

de Registro de Preços. 

As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao Fornecedor. 

O Fornecedor deverá observar todas as normas legais vigentes, obrigando-se a manter as 

condições de habilitação exigidas no procedimento licitatório que precedeu a celebração da presente Ata 

de Registro de Preços. 

Nenhum pagamento será efetuado à empresa, enquanto houver pendência de liquidação de 

obrigação financeira, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

 

Sub-Cláusula Primeira:  

 

A Administração poderá reter o pagamento do produto, objeto da ata, nos seguintes casos: 

 

I – Se a qualidade do produto não corresponder às especificações exigidas no instrumento 

licitatório, os mesmos serão devolvidos ao Fornecedor para substituição no prazo máximo de 02 (dois) 

dias úteis, independentemente da aplicação das penalidades cabíveis; 

II – Obrigação do Fornecedor com terceiros que, eventualmente, possa prejudicar a 

Administração; 

III – Débito do Fornecedor para com a Administração quer provenha da execução do contrato, 

quer resulte de outras obrigações; 

IV – Não cumprimento das obrigações contratuais, hipótese em que o pagamento ficará retido 

até que o Fornecedor atenda a cláusula infringida. 

 

Sub-Cláusula Segunda: 

  

Nenhum pagamento isentará o Fornecedor das responsabilidades e obrigações, nem implicará na 

aceitação definitiva dos produtos. 

 

Sub-Cláusula Terceira: 

 No preço ajustado na presente ata incluem-se todas as despesas verificadas tais como transporte do 

objeto do contrato e obrigações tributárias, trabalhistas, prêmio de seguro, para-fiscais, infortunísticas, 

previdenciárias, fiscais, etc. 

 

Cláusula Quinta: DA VALIDADE DO REGISTRO DE PREÇOS 

 

I – O Registro de Preços terá prazo de vigência de 12 (doze) meses, a contar da data da 

assinatura da respectiva Ata de Registro de preços, e poderá ser prorrogado, por igual período, desde 

que comprovado o preço vantajoso. nos termos do Art. 84 da Lei 14.133/21.  
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II – Nos termos do art. 23, II da Lei Federal 14.133/21, durante o prazo de validade desta Ata de 

Registro de Preços, o município não será obrigado a adquirir os materiais referidos nesta ata. 

III – Ocorrendo qualquer das hipóteses previstas da Lei Federal 14.133/21, a presente Ata de 

Registro de Preços será cancelada, garantidos, às suas detentoras, o contraditório e a ampla defesa. 

 

Cláusula Sexta: DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES DE QUANTITATIVOS 

 

I – O órgão requisitante poderá adquirir quantitativos superiores àqueles registrados para o item 

ou lote, limitado a, no máximo, 25% (vinte e cinco por cento) do total estimado a cada item. 

II – Na hipótese prevista no item anterior, a aquisição se dará pela ordem de registro e na razão 

dos respectivos limites de fornecimento registrados na Ata. 

III – A supressão de quantitativos registrados na Ata, ainda não contemplados por pedidos de 

compra, poderá ser total ou parcial, a critério da Administração, considerando-se o disposto no artigo 

125 da Lei n.º 14.133/21 e alterações e no Decreto Municipal nº 5558/24, 5549/24, 5552/24, 5580/24, 

5618/2024 e 5619/2024. 

 

Cláusula Sétima: DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada, para aquisições do respectivo objeto, 

por todos os Órgãos da Administração direta e indireta do Município. 

 

Cláusula Oitava: DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, RECEBIMENTO E DO PRAZO 

DE ENTREGA 

   

I – O(s) Fornecedor(es) detentor(es) da presente Ata de Registro de Preços serão obrigados a 

atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta Ata, mesmo que a entrega deles decorrente 

estiver prevista para data posterior a do seu vencimento. 

a) Se a qualidade do produto entregue não corresponder às especificações exigidas, no edital do 

Pregão que precedeu a presente Ata, a remessa dos produtos apresentados será devolvida à detentora 

para substituição, no prazo máximo de 02 (dois) dias, independentemente da aplicação das penalidades 

cabíveis. 

b) Cada fornecimento deverá ser efetuado mediante ordem da unidade requisitante, a qual poderá 

ser feita por requisição, memorando, oficio ou fac-símile, devendo dela constar: a data, o valor unitário 

do produto, a quantidade pretendida e a assinatura do responsável. 

c) O produto deverá ser entregue acompanhado da nota-fiscal ou nota-fiscal fatura, conforme o 

caso. 

II – Em cada fornecimento, o prazo de entrega dos produtos será de acordo com o 

estabelecido no referido Termo de Refrência, e será contado a partir da Ordem de Fornecimento. 

Ressalva-se que, os pedidos serão fracionados durante todo exercício de 2024 e possivelmente parte 

do exercício de 2024. 

a) O prazo para retirada da Ordem de Fornecimento será de dois dias da data da convocação por 

parte do Município. 

b) O local da entrega, em cada fornecimento, será o constante da Ordem de Fornecimento. 

c) Fica vedada a entrega do produto através de empresas terceirizadas, tais como correios, 
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transportadoras de diversas formas, devendo, para tanto, as entregas serem efetuadas por representante 

credenciado à empresa fornecedora, devendo ainda, o entregador da empresa acompanhar pessoalmente 

as entregas junto ao Departamento de Almoxarifado da Prefeitura da Municipal de União de Minas.  

III – As condições de recebimento do objeto da ata são as seguintes: 

a) Na entrega será emitida Nota Fiscal correspondente, sendo que o objeto da licitação deverá 

ser recebido definitivamente mediante recibo, nos termos do art. 140 da Lei 14.133/21. 

b) O recebimento do produto será feito inicialmente em caráter provisório. O aceite definitivo 

com a liberação da Nota Fiscal para pagamento está condicionado ao atendimento das exigências 

contidas neste edital. 

c) Caso não cumpridas as exigências deste Edital, o fornecedor será comunicado a retirar os 

produtos no local de entrega e substituí-lo por outro que atenda as especificações constantes deste Edital, 

sem nenhum ônus para a Administração. 

d) Em caso de devolução do produto, por estarem em desacordo com as especificações, todas as 

despesas serão atribuídas ao Fornecedor, devendo providenciar no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, 

a sua substituição. 

 

Sub-Cláusula Primeira:  

 

Poderá ser concedido pela Administração dilação no prazo de entrega dos produtos, com motivo 

plenamente justificado e aceito pela mesma. 

 

Sub-Cláusula Segunda:  

 

Não será concedida, pela Administração, qualquer dilação de prazo para a entrega dos produtos, 

por erro do Fornecedor. 

 

Cláusula Nona: DA AUTORIZAÇÃO PARA FORNECIMENTO 

 

As aquisições do objeto da presente Ata de Registro de Preços serão autorizadas, caso a caso, 

pelos órgãos requisitantes. 

 

Cláusula Décima: DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

As despesas decorrentes do presente Registro de Preços correrão à conta das dotações abaixo, do 

Orçamento do Município em vigor, ou das que vierem a substituí-las nos próximos exercícios, segundo 

o novo Plano de Classificação Funcional Programática, e demais disposições contidas na Lei nº 

4.320/64, em combinação com art. 18, inciso V da Lei 14.133/21, em combinação com o § 1º, do art. 

18, da Lei Complementar nº 101/2000: 

 

FICHA (044) – 02.03.01.06.181.0004.2003.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (046) – 02.03.01.06.181.0004.2004.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (060) – 02.03.02.04.122.0004.2014.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (070) – 02.04.00.12.122.0005.2017.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (084) – 02.04.01.12.122.0005.2017.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 
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FICHA (106) – 02.04.01.12.365.0005.2024.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (113) – 02.04.01.12.365.0005.2038.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (145) – 02.04.03.13.392.0006.2023.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (166) – 02.05.00.10.122.0007.2028.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (183) – 02.05.01.10.301.0007.2078.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000/600-

1.600.000/602-1.602.000 

FICHA (227) – 02.05.01.10.305.0007.2031.3.3.90.30.00 – FONTE 500-1.500.000 

FICHA (240) – 02.06.00.08.122.0008.2067.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.00/660– 1.660.00  

FICHA (257) – 02.06.01.08.244.0008.2035.3.3.90.30.00 – FONTE 500 – 1.500.000/660–

1.660.000/661 – 1.661.000 

FICHA (278) – 02.06.01.08.244.0008.2076.3.3.90.30.00 – FONTE 500 – 1.500.000 

FICHA (287) – 02.06.03.08.243.0008.2039.3.3.90.30.00 – FONTE 500-1.500.000 

FICHA (308) – 02.07.01.04.122.0010.2051.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (363) – 02.09.02.04.122.0011.2046.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

FICHA (391) – 02.11.01.27.812.0006.2070.3.3.90.30.00 – FONTE 500–1.500.000 

 

 

As respectivas dotações para vinculação das despesas concernentes ao exercício de 2024 serão 

consignadas no orçamento próprio de 2024. 

 

Cláusula Décima Primeira: DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR 

 

O Fornecedor terá seu registro na Ata cancelado, por intermédio de processo administrativo 

específico, assegurado o contraditório e ampla defesa: 

 

I – A pedido, quando: 

a) Comprovar estar impossibilitado de cumprir as exigências da Ata, por ocorrência de 

casos fortuitos ou de força maior; 

b) O seu preço registrado se tornar, comprovadamente, inexequível em função da elevação 

dos preços de mercado dos insumos que compõem o custo dos produtos. 

II – Por iniciativa da Administração, quando: 

a) Não aceitar reduzir o preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles 

praticados no mercado; 

b) Por razões de interesse público, devidamente, motivado e justificado. 

III – Por iniciativa do órgão ou entidade usuários, quando: 

a) O fornecedor não cumprir as obrigações decorrentes da Ata de Registro de Preço; 

b) Não comparecer ou se recusar a retirar, no prazo estabelecido, as Notas de Empenho 

decorrentes da Ata de Registro de Preço; 

c) Caracterizada qualquer hipótese de inexecução total ou parcial das condições 

estabelecidas na Ata de Registro de Preço ou nos pedidos de compra dela decorrentes; 

IV – Em qualquer das hipóteses acima, concluído o processo, a Administração fará o devido 

apostilamento na Ata de Registro de Preço e informará aos demais fornecedores a nova ordem de 

registro. 
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Cláusula Décima Segunda: DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cancelada pela Administração, assegurado 

o contraditório e a ampla defesa, quando o Fornecedor: 

 

a) Descumprir as condições estabelecidas no presente instrumento ou as normas legais 

aplicáveis à espécie; 

b) Não aceitar reduzir o preço registrado na hipótese de este tornar-se superior aos 

praticados no mercado. 

I – Sempre assegurado o contraditório e a ampla defesa, a presente Ata também poderá ser 

cancelada por razões de interesse público. 

II – A comunicação do cancelamento do preço registrado nas hipóteses previstas nas 

alíneas “a”, “b” desta cláusula será feita pessoalmente ou por correspondência com aviso de 

recebimento, juntando-se o comprovante ao processo de administração da presente Ata de Registro 

de Preços (no caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço da detentora, a comunicação 

será feita por publicação no órgão encarregado das publicações oficiais do Município, 

considerando-se cancelado o preço registrado a partir da publicação); 

III – Esta Ata de Registro de Preços poderá ser rescindida nas hipóteses de rescisão dos 

contratos em geral, com as consequências legalmente previstas. 

 

Sub-Cláusula Única: 

 

A(s) Ata(s) de Registro de Preço decorrentes desta licitação serão canceladas, também: 

I – Automaticamente: 

II – Por decurso de prazo de vigência; 

III – Quando não restarem fornecedores registrados; ou 

IV - Pela Administração, quando caracterizado o interesse público; 

V – Por outros motivos previstos em Ata de Registro de Preços. 

 

Cláusula Décima Terceira: DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DO 

FORNECEDOR 

I – Entregar os produtos, na forma pactuada; 

II – Dar ciência a Administração, imediatamente, e por escrito, de qualquer anormalidade 

existente nos produtos, mesmo que não sejam de sua competência; 

III – Prestar os esclarecimentos que forem solicitados pela Administração, cujas 

reclamações se obriga a atender prontamente; 

IV – A ausência ou omissão da fiscalização da Administração não eximirá o Fornecedor 

das responsabilidades previstas neste instrumento; 

V – Assumir a responsabilidade pelos encargos sociais, fiscais e comerciais resultantes 

deste instrumento; 

VI – Manter, durante o prazo de vigência do instrumento e em compatibilidade com as 

obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

presente Edital:  

a) Poderá a Administração, a qualquer tempo, exigir do Fornecedor a comprovação das 
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condições de habilitação e qualificação exigidas no presente instrumento, reservando-se, inclusive, 

o direito de reter o valor correspondente aos pagamentos devidos até a regularização das 

obrigações pendentes. 

 

Cláusula Décima Quarta: DAS OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 

  

São obrigações da Administração: 

I – Efetuar os pagamentos nos prazos estipulados na Cláusula Quarta;  

II – Notificar ao Fornecedor qualquer irregularidade ou defeito encontrado nos materiais; 

III – Recusar os materiais que não estiverem de acordo com as especificações do edital; 

IV – Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 

Fornecedor. 

 

Cláusula Décima Quinta: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

  

Pelo não cumprimento das obrigações assumidas, a Administração poderá aplicar ao Fornecedor 

as seguintes sanções, garantida a defesa prévia prevista no artigo 157, inciso IV da Lei nº 

14.133/21, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis: 

I – Advertência; 

II – Multa; 

III – Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração pelo prazo de até 02 (dois) anos; 

IV – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública. 

V – As sanções previstas nos incisos I, II, III e IV, desta cláusula poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a do inciso II. 

VI – Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração, pelo prazo de até 03 

(três) anos a 06 (seis) anos (§ 5 do art. 156 da Lei 14.133/21) , garantido o direito prévio da 

citação e da ampla defesa, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a pessoa 

jurídica que praticar quaisquer atos previstos no artigo 156 da Lei Federal nº 14.133/21, 

observadas as normas contidas no Decreto Municipal nº 5558/24 e 5580/24, no que couber, e 

também: 

 

a) Ensejar o retardamento da execução do certame; 

b) Não mantiver a proposta, injustificadamente; 

c) Comportar-se de modo inidôneo; 

d) Fizer declaração falsa; 

e) Cometer fraude fiscal; 

f) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) Recusar-se injustificadamente a assinar o contrato ou retirar a nota de empenho. 

 

VII – O cometimento das ilegalidades descritas no art. 156 da Lei 14.133/21, implica o 

descredenciamento do cadastramento de fornecedores do Município de União de Minas -MG. 
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Sub-Cláusula Primeira: 

A advertência será aplicada em casos de faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretem prejuízo de monta à Administração; 

 

Sub-Cláusula Segunda: 

Pelo atraso na entrega dos materiais, por culpa imputada ao Fornecedor, e pela sua 

execução de forma incorreta, poderá ser aplicada multa, a ser determinada do seguinte modo, sem 

prejuízo de outras cominações cabíveis: 

I – Multa diária de 0,33% (trinta e três centésimos por cento), por dia de atraso sobre a 

parcela que deverá ser entregue; 

II – 10% (dez por cento) sobre o valor dos materiais entregues com problemas técnicos, 

mais multa de 0,33 (trinta e três centésimos) por cento ao dia se os produtos com problemas 

técnicos não forem substituídos em até 05 (cinco) dias úteis, contados da data em que a 

Administração tiver comunicado à empresa a irregularidade; 

III –10% (dez por cento), por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do 

ajuste, que não estejam previstas nos subitens acima, a qual incidirá sobre o valor do total do 

Pedido de Fornecimento emitido à favor do Fornecedor.  

 

Sub-Cláusula Terceira: 

As multas serão cobradas em dobro a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso. 

 

Sub-Cláusula Quarta: 

Quando estipulados prazos parciais a multa será calculada pelo percentual correspondente 

ao prazo de entrega dos materiais, incidente sobre o valor do objeto entregue com atraso. 

 

Sub-Cláusula Quinta: 

Para os fins do subitem anterior consideram-se prazos parciais aqueles estabelecidos para 

entrega de parte dos materiais, objetivando a sua entrega antecipada. 

 

Sub-Cláusula Sexta: 

Os dias de atraso serão corridos e contados a partir da data de entrega prevista. 

 

Sub-Cláusula Sétima: 

A cobrança da multa será efetivada por desconto no pagamento das faturas, nas garantias 

ou ainda diretamente do Fornecedor. 

 

Sub-Cláusula Oitava: 

No caso de cobrança de multa diretamente do Fornecedor, esta deverá ser recolhida dentro 

do prazo de 03 (três) dias úteis a contar da correspondente notificação. 

 

Sub-Cláusula Nona: 

A penalidade de suspensão temporária de licitar e contratar com a Administração, pelo 

prazo de até 03 (três) anos a 06 (seis) anos, poderá ser aplicada nos seguintes casos, mesmo que 

desses fatos não resultem prejuízos à mesma: 
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I – Reincidência em descumprimento de prazo estipulado; 

II – Descumprimento ou parcial cumprimento de obrigação estipulada. 

 

Sub-Cláusula Décima: 

A penalidade de declaração de inidoneidade poderá ser aplicada: 

I – Ao Fornecedor que descumprir ou cumprir parcialmente obrigação estipulada, desde 

que desses fatos resultem prejuízos à Administração; 

II – À adjudicatária que se recusar, injustamente, a assinar a ata dentro do prazo 

estabelecido. 

 

Sub-Cláusula Décima Primeira: 

As penalidades de suspensão temporária e de declaração de inidoneidade poderão ser 

aplicadas, ainda: 

I – Ao Fornecedor que tenha sofrido condenação definitiva por prática de fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos, ou deixe de cumprir suas obrigações fiscais ou para-fiscais; 

II – Ao Fornecedor que tenha praticado atos ilícitos visando frustrar os objetivos da 

licitação. 

 

Sub-Cláusula Décima Segunda: 

As penalidades previstas de advertência, suspensão temporária ou de declaração de 

inidoneidade poderão ser aplicadas juntamente com a pena de multa. 

 

Sub-Cláusula Décima Terceira: 

As penalidades previstas serão aplicadas pela autoridade competente, após a instrução do 

respectivo processo, no qual fica assegurada a ampla defesa do Fornecedor interessado, e será 

publicada na Imprensa Oficial. 

 

Cláusula Décima Sexta: DA NÃO ENTREGA DOS PRODUTOS 

 

Em caso da não entrega total ou parcial dos produtos, erro no fornecimento ou inadimplemento, o 

Fornecedor estará sujeito, sem prejuízo de sua responsabilidade civil e/ou criminal, no que couber, 

e as penalidades previstas da Lei nº 14.133/21. 

 

Cláusula Décima Sétima: DOS RECURSOS 

 

Das decisões relativas à rescisão contratual e aplicação das sanções previstas neste 

instrumento cabem os recursos constantes da Lei nº 14.133/21, sendo processados de acordo com 

as disposições dos parágrafos do mesmo artigo. 

 

Cláusula Décima Oitava: DOS ILÍCITOS PENAIS 

 

 As infrações penais tipificadas nas Leis 14.133/21 serão objeto de processo judicial na forma 

legalmente prevista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 
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I – Havendo indícios de conluio entre os licitantes ou de qualquer outro ato de má-fé, a 

Pregoeira comunicará os fatos verificados ao Ministério Público Estadual, para as providências 

devidas. 

 

II – O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a 

proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer 

declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da ampla defesa, ficará 

impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 03 (três) a 06 (seis) anos, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas 

previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais. 

a) A competência para a abertura e instrução de processo administrativo será da Pregoeira 

e da Equipe de Apoio, para apurar as infrações descritas no caput do artigo anterior.  

b) Concluída a instrução de processo administrativo, os autos serão remetidos ao Chefe do 

Poder Executivo que tem o prazo de até 30 (trinta) dias para decidir, salvo prorrogação por igual 

período expressamente motivada. 

c) O Chefe do Poder Executivo tem o dever de explicitamente emitir decisão nos processos 

administrativos. 

 

Cláusula Décima Nona: DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Esta Ata de Registro de Preços é regida pela Lei Federal nº 14.133/21 em sua atual redação, 

e pelo Decreto Municipal nº 5558/24, 5549/24, 5552/24, 5580/24, 5618/2024 e 5619/2024, no 

que for incompatível com a legislação Federal, e, subsidiariamente pelos princípios gerais de 

direito. 

 

Os prazos previstos nesta Ata serão contados nos termos do art. 84 da Lei Federal 

14.133/21 com as alterações posteriores. 

 

O Fornecedor ficará obrigado a atender todos os pedidos efetuados durante a vigência desta 

Ata de Registro de Preços, ainda que a expiração do prazo de entrega previsto no cronograma 

ocorra após seu vencimento. 

 

Os casos omissos serão resolvidos de acordo com os Decretos Municipais nº 5558/24, 

5549/24, 5552/24, 5580/24, 5618/2024 e 5619/2024, a Lei Federal nº 14.133/21 e demais normas 

aplicáveis. Subsidiariamente, aplicar-se-ão os Princípios Gerais de Direito.  

 

Cláusula Vigésima: DO FORO 

 

Para dirimir as questões oriundas deste instrumento, será competente o do foro da Comarca 

de Iturama-MG. 

 

 Por estarem, assim, justos e acordados assinam a presente Ata de Registro de Preços, em 02 
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(duas) vias de igual teor e forma, na presença das testemunhas abaixo assinadas. 

 

 

União de Minas-MG, ...de........de 2024 

 

 

 _____________________________ 

Município de União de Minas 

GEOVA TOMAZ DE ALMEIDA 

Prefeito Municipal 

Órgão Gerenciador 

           

 

______________________________ 

Fornecedor 

 

Testemunhas: 

 

________________           ___________________________                

RG nº                   RG 
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ANEXO III 

 

 

Modelo de declaração de enquadramento em regime de tributação de Micro Empresa ou 

Empresa de Pequeno Porte (na hipótese do licitante ser uma ME ou EPP) 

 

Ao 

Município de União de Minas 

União de Minas - MG 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 48/2024 

 

  

 

DECLARAÇÃO 

 

 

A Signatária _________________, CNPJ __________________, neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) 

__________, RG nº ____________ SSP-____ e do CPF nº ____________, DECLARAMOS para todos 

os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que estamos 

sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para efeito do disposto na Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006.  

 

Local e Data 

 

 

 

Nome e Assinatura da Licitante (Signatária) 

Representante Legal 
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ANEXO IV 

 

 

 

DECLARAÇÕES DO DECRETO 5503/23 

 

 

DECLARAÇÃO PARA CONTRATADOS AMPARADOS POR IMUNIDADE 

 

 

Ilmo. Sr. 

(Autoridade a quem se dirige) 

 

(Nome da instituição), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o n. (inserir numeração) 

DECLARA ao Município de União de Minas que não está sujeita à retenção do IR incidente na fonte a 

que se refere o art. 64, Lei n. 9.430/1996, por se enquadrar na hipótese de imunidade prevista no 

(identificar o artigo da Constituição Federal) e que atende aos requisitos previstos na Lei (identificar a 

lei e os requisitos conforme o caso). 

 

O signatário declara neste ato, sob as penas do art. 299 do Decreto-Lei n. 2.848/1940 e do art. 1.º, Lei nº 

8.137/1990, e para os fins do art. 32, Lei n. 9.430/1996, que: 

 

a) é representante legal da instituição e assume o compromisso de informar, imediatamente, ao 

Município de União de Minas, qualquer alteração na situação acima declarada; 

b) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram 

instituídas. 

 

(Local e data) 

 (Assinatura do Responsável) 
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DECLARAÇÃO PARA CONTRATADOS AMPARADOS POR ISENÇÃO 

 

 

Ilmo. Sr. 

(Autoridade a quem se dirige) 

 

(Nome da instituição), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o n. (inserir numeração) 

DECLARA ao Município de União de Minas que não está sujeita à retenção do IR incidente na fonte a 

que se refere o art. 64, Lei n. 9.430/1996, por se enquadrar na hipótese de isenção prevista no (identificar 

o artigo e respectiva lei que prevê a hipótese de isenção) e que atende aos requisitos previstos na Lei 

(identificar a lei e os requisitos conforme o caso). 

 

O signatário declara neste ato, sob as penas do art. 299 do Decreto-Lei n. 2.848/1940 e do art. 1.º, Lei nº 

8.137/1990, e para os fins do art. 32, Lei n. 9.430/1996, que: 

 

a) é representante legal da instituição e assume o compromisso de informar, imediatamente, ao 

Município de União de Minas, qualquer alteração na situação acima declarada; 

b) os valores recebidos referem-se a receitas relacionadas com as finalidades para as quais foram 

instituídas. 

 

(Local e data) 

(Assinatura do Responsável) 
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